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DE CRIANÇA, DE VIOLÊNCIA: 

De onde vens, criança? 

Que mensagens trazes de futuro? 

Por que tão cedo este batismo impuro 

que mudou teu nome? 

 

Em que galpão, casebre, invasão, favela, 

ficou esquecida tua mãe?... 

E teu pai, em que selva escura 

se perdeu, perdendo o caminho 

do barraco humilde?... 

Quisera escrever versos de fogo, 

e sou mesquinha. 

Pudesse eu te ajudar, criança-estimada. 

Defender tua causa, 

cortar tua raiz 

chagada.... 

(Cora Coralina) 
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Apresentação. 

Apesar das inovações e do caráter progressivo do ECA e, de ser considerado um 

texto legislativo recente no Brasil, ele tem sido sistematicamente confrontado a 

iniciativas de reformas de conotação securitária. Há fortes evidências de que as 

deficiências e limitações na execução das políticas públicas a partir do ECA tem 

alimentado essas iniciativas securitárias no Brasil.  

O presente trabalho busca analisar e desconstruir a iniciativa de reforma do ECA 

a partir da Proposta de Emenda Constitucional – PEC 26/2002 que propõe a redução da 

idade penal para 16 anos. Buscamos questionar os argumentos que sustentam esta 

iniciativa bem como apontar seu caráter securitário e repressor. Além disso, sustenta-se 

que, dado o caráter inovador e progressista do ECA, a garantia dos direitos e da 

cidadania dos adolescentes autores de atos infracionais não retrata reformas legislativas, 

mas apenas, investimentos nos programas e unidades executoras das medidas 

socioeducativas. 

Diante do crescente aumento da criminalidade juvenil, o tema abordado é 

pertinente para auxiliar uma discussão responsável e crítica do Estatuto da Criança e do 

Adolescente, considerando que essas discussões ocorrem a partir de eventos criminosos 

selecionados pela mídia, envolvendo adolescentes, onde a pauta é baseada na 

estigmatização e na criminalização da infância pobre, o que abre espaço para iniciativas 

de propostas de redução da idade penal.  

Uma analise ampla, que alcance não apenas os textos legais e normativos, mas a 

execução das políticas públicas voltadas aos adolescentes autores de atos infracionais 

(tanto os programas executores das medidas socioeducativas não privativas de liberdade 

- Liberdade Assistida e Prestação de Serviço a Comunidade - quanto as unidades 

executoras de medidas socioeducativas privativas de liberdade - internação, internação 

sanção e semi-liberdade) apontam as restrições de orçamento e de gestão que 

impossibilitam o cumprimento efetivo do ECA. No Brasil, apesar dos discursos oficiais, 
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o caráter liberal e progressista do ECA não é identificado nas políticas públicas focadas 

no atendimento aos adolescentes autores de atos infracionais1.  

A proposta se orientou pela contextualização da evolução histórica do 

atendimento ao adolescente em situação de vulnerabilidade no Brasil, abordando os 

alcances das doutrinas da situação irregular e da proteção integral, considerando 

algumas vertentes sociológicas que analisam as causas da criminalidade e da associação 

entre adolescência, criminalidade e exclusão do acesso aos direitos sociais. Sendo o 

principal questionamento abordado: Em que medida a diminuição da idade penal poderá 

contribuir de forma efetiva para o controle e redução da criminalidade juvenil, 

assumindo que delinqüência juvenil é uma questão extremamente complexa e sensível 

no Brasil?  

                                                 

1 Diversos relatórios avaliaram as dificuldades e entraves que constrangem os programas que executam as 
medidas socioeductivas e impossibilitam a efetividade e eficácia do ECA. Ver por exemplo: Adolescentes 
em Conflito com a Lei: Situação do atendimento Institucional no Brasil, IPEA, Texto para discussão n. 
979, 2003.  Mapeamento Estadual de Medidas Sócio-educativas em Meio Aberto, CRISP / UFMG, 2009; 
Mapeamento Nacional de Medidas Sócio-educativas em Meio Aberto, ILANUD, 2007. 
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A proposta da redução da idade penal sugerindo a retração da criminalidade 
juvenil. 

 

Introdução 

A proposta de redução da idade penal2 entra em pauta toda vez que um jovem 

pobre comete um ato infracional contra alguém da classe média ou alta. A discussão 

sobre a redução da maioridade é retomada frente a ocorrência de delitos nos quais o 

autor é um adolescente da classe popular e a vítima ocupa uma posição social 

favorecida. Para a psicóloga e mestre em educação, Ana Karina Brenner, do 

Observatório Jovem da UFF, trata-se de uma luta de classes. “Toda vez que um 

adolescente pobre comete um crime contra alguém da classe média se discute a 

redução da maioridade penal”, ressalta.  

Impossível discutir redução da maioridade sem nos remetermos ao Estatuto da 

Criança e do Adolescente. Criado em 1990, o ECA institui a responsabilidade penal a 

partir dos 18 anos. Ana Karina afirma que este marco foi estipulado por critérios 

políticos que se articulam a um processo de maturação neurológica e psicológica que 

depende muito do ambiente social onde se vive. “Antes disso, os adolescentes têm 

dificuldade de entender a irreversibilidade dos seus atos”. Entretanto, a psicóloga 

pontua que podemos explicar o comportamento dos adolescentes, mas não justificá-los. 

“Se ele comete um ato infracional deve responder por isso. E a resposta do próprio 

Estatuto é punitiva associada ao estabelecimento de um processo socioeducativo”. As 

medidas previstas no Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA são: Advertência, 

Prestação de Serviços à Comunidade, Liberdade Assistida, Semi-Liberdade, Internação 

Sanção e Internação. 

Antes do Estatuto, havia um código de menores onde estava definido que 

crianças abandonadas ou que cometiam delitos teriam que ter suas vidas transformadas 

pelo Estado. Todas eram recolhidas para uma mesma instituição, a Fundação do Bem 

Estar do Menor (Febem). O ECA surgiu para romper com isso, estipulando que toda 

                                                 

2 Tomando por base a PEC 26/2002, a redução proposta é de 18 para 16 anos de idade 



 10 

criança e adolescente são dignas de proteção, independente da classe social à qual 

pertença. 

Quanto à evolução histórica do encaminhamento de atendimento às crianças e 

adolescentes, observamos que no Brasil a institucionalização de crianças e adolescentes 

é parte de nosso percurso e construção social. Desde o Brasil império, as famílias que 

não tinham recursos econômicos para criarem seus filhos, caso buscassem apoio do 

Estado para sanar suas dificuldades, tinham seus filhos retirados do convívio familiar e 

encaminhados a instituições de abrigamento, como sendo órfãs ou abandonadas. 

Ao mudar o regime político sendo instituída a república, o Brasil já possuía uma 

vasta experiência no assistencialismo à infância, ainda que de forma não recomendável, 

visto que as famílias populares eram rotuladas de incapazes. Porém, percebe-se uma 

acomodação por parte dos pais, que por vezes solicitavam a internação dos filhos, vendo 

na internação a única possibilidade para seus filhos serem educados e assistidos. Fato 

que perpassou o tempo e, ainda hoje, se constata que a internação de um adolescente em 

uma unidade socioeducativa é o fundo do poço para algumas famílias, para outras é uma 

oportunidade de resgate de direitos que lhes foram subtraídos, impossibilitando o acesso 

a equipamentos3 sociais que garantam a vivência cidadã. 

Em 1927, ocorre a criação do primeiro 1º Juízo de Menores do País, onde é 

centralizado o atendimento oficial ao menor, com a aprovação do Código de Menores, 

que não reconhecia as crianças e adolescentes como sujeitos de direitos. Nesse contexto 

as ações eram norteadas pela priorização da reclusão dos menores em instituições de 

assistência à infância e à adolescência. As funções principais do Código de Menores era 

a vigilância, a regulamentação e a intervenção direta do Estado na condução do destino 

dos menores, desconsiderando sua peculiar condição de pessoa em desenvolvimento e 

seu direito em ser protagonista de sua vida. 

Nesse momento o Estado se fez presente no planejamento e implementação de 

políticas públicas de atendimento ao menor, justificando suas ações coercitivas na 

necessidade de salvar a infância brasileira, reforçando em nossa sociedade o mito da 

                                                 

3 Equipamentos sociais aqui entendidos como Instituições oficiais de assistência social – Conselho 
Tutelar, Fica Vivo, Programa de egresso Se Liga, CRAS, SOSF, NIT. 
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desorganização familiar e a cultura da institucionalização dos menores. A família pobre, 

na visão do Estado, não possuía estrutura e organização necessária para repassar valores 

aos filhos, não merecendo, portanto manter com esses os vínculos afetivos e familiares.  

No governo ditatorial de Getúlio Vargas, foi criado o SAM – Serviço de 

Assistência ao Menor, seu objetivo era assistir aos autênticos desvalidos da sociedade, 

pois essa era uma questão de defesa nacional. Após a decadência da proposta inicial do 

SAM, autoridades demandam a criação de uma nova instituição, em 1964 surge a 

FUNABEM – Fundação Nacional do Bem Estar do Menor. Enquanto o SAM foi criado 

com vistas na defesa nacional, a FUNABEM foi criada com vistas na segurança 

nacional. A defesa nacional vislumbrava o amparo social, a segurança nacional 

vislumbrava garantia da ordem pública. 

Observa-se que não podemos afirmar que o alvo de qualquer intervenção do 

Estado até esse momento fosse a criança e o adolescente como sujeito, mas ocorria uma 

penalização às famílias pobres, como se a pobreza fosse demérito e os filhos devessem 

ser protegidos de pais mal sucedidos. Percebe-se a prática abusiva da internação 

protetiva, que configura em uma medida que assegura à criança e ao adolescente a 

assistência à sua subsistência, mas, por meio da institucionalização, retira-lhe a 

possibilidade da constituição de uma identidade pessoal. 

Em 1980 o mundo entra em um processo de redemocratização, a sociedade civil 

se organiza em movimentos sociais e entre várias demandas da sociedade, entra em 

discussão as políticas de atendimento à criança e ao adolescente. A promulgação da CF 

– Constituição Federal que em seu Art. 227 descreve os direitos da criança - embasou o 

amplo processo de discussão entre representantes da sociedade civil e da esfera 

governamental. As rebeliões e motins que ocorriam dentro dos internatos, culminou 

com a mobilização da sociedade civil, que amparada pela CF, construiu a proposta do 

ECA – Estatuto da Criança e do Adolescente, que reconhece a criança e o adolescente 

como sujeito de direito e protagonista de seu destino. 

Passa-se a priorizar a manutenção dos vínculos familiares. Os organismos 

sociais propõem a centralização das políticas de atendimento aliadas à descentralização 

da execução dessas políticas, respeitando assim as peculiaridades de cada caso. O 

Estado é responsável por garantir a assistência financeira, manter a estrutura necessária 

ao atendimento, mas permitindo que os direitos humanos, no sentido do reconhecimento 
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da subjetividade do ser, sejam garantidos em atendimentos diferenciados e adequados às 

suas particularidades. 

A efetivação das propostas do ECA demanda o rompimento com a cultura do 

assistencialismo autoritário. O primeiro e mais árduo caminho a ser percorrido é a 

quebra da resistência da passagem das idéias para a prática, seguido do entendimento 

que o desenvolvimento humano é o caminho mais seguro para garantir o 

desenvolvimento social e econômico do país. A percepção que o atendimento 

inadequado do adolescente, impede que sejam praticados e efetivados direitos 

assegurados por lei, sendo a prática do direito é menos onerosa que a reparação de sua 

inobservância, é ponto crucial para inibir críticas infundadas de que o Estado ao investir 

na ressocialização de menores, em risco social ou autores de atos infracionais, esteja 

investindo na especialização da criminalidade juvenil. 

Antes de priorizar os problemas identificados, deve-se priorizar os atores 

protagonistas no contexto social – comunidades, famílias e equipamentos sociais – na 

busca por caminhos que sejam alternativos e diferentes do até então percorridos pelos 

adolescentes em situação de vulnerabilidade social. Essa priorização é mister para que 

se compreenda e aplique a institucionalização de forma devida e objetiva, privilegiando 

sempre a convivência familiar e comunitária, como alternativa de resgate da cidadania e 

formação pessoal do adolescente. Entendendo que a institucionalização abre as portas 

de um processo de instabilidade e insegurança para o adolescente, sendo ele uma pessoa 

em peculiar condição física e vivendo momento de afirmação como sujeito, romper 

vínculos afetivos que foram estabelecidos em sua infância o desestabiliza 

emocionalmente e pode com isso inibir sua implicação com as medidas socioeducativas 

de privação de liberdade.  

Propõe-se evitar a prática de um discurso despolitizado e desinstrumentalizado 

sobre as questões que envolvem adolescentes em conflito com a lei. Não podemos 

transferir unicamente para as questões econômicas e sociais a ocorrência de infrações 

cometidas por adolescentes, tão pouco desconsiderar que o contexto sócio econômico 

contribui para a penalização de seus atos. Observando com cuidado as discussões sobre 

as prerrogativas do ECA, que normalmente ocorrem em momentos posteriores a algum 

ato violento praticado por adolescentes, percebemos que esse fato contribui para a 

formação de opinião pública favorável à diminuição da idade penal. A diminuição da 
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idade penal seria um retrocesso na humanização das leis que regulam o atendimento ao 

adolescente autor de ato infracional, desconsiderando que o rigor na aplicação das 

penalidades não pressupõe solução para os problemas que originaram a infração. 

Porém, é imperativo reconhecer que estamos trabalhando em um campo fértil 

para produzir propostas que contribuam para o entendimento do novo paradigma de 

atendimento socioeducativo. Ainda que caminhando a passos curtos e indecisos, temos 

análises como a apresentada no estudo de Juarez Cirino Santos que pretende identificar 

os direitos humanos, do adolescente, violados pela política de controle social da 

juventude. A crítica ao Estatuto da Criança e do Adolescente indica desajustes entre 

política legal e mecanismos criados para realizar essa política. Para Juarez, o 

comportamento anti-social do adolescente é considerado um fenômeno normal e geral, 

que tende a desaparecer com o amadurecimento. A intervenção do Estado em forma de 

punição não se faz necessária, já que produz efeitos negativos como, por exemplo, 

rotulação, estigmatização, distância social e maior criminalidade, ferindo assim o direito 

à liberdade. 

A atribuição da qualidade de infrator pelo sistema de controle social, significa 

um processo de produção social da criminalização. Desta maneira, o controle social atua 

sobre os segmentos mais prejudicados e deficitários da juventude. As carências e os 

déficits sociais seriam a origem da filtragem do processo de criminalização. Essa 

perspectiva busca compreender a criminalidade do adolescente não só como um 

problema individual, mas também como um problema da comunidade, ou seja, do ponto 

de vista do ato infracional, a ação do adolescente constituiria tentativa de domínio de 

situações de conflito social e emocional.  

A prevenção do ato infracional recairia na solução de problemas no âmbito 

familiar, escolar e profissional. A situação de marginalização da juventude brasileira é 

justamente agravada devido à exclusão do adolescente do mercado de trabalho, da rede 

de ensino e também das relações sociais, pois relações violentas têm como 

conseqüência a produção de indivíduos violentos, que são influenciados pelas condições 

de vida existentes. Os adolescentes são obrigados a sobreviver por meios ilegítimos já 

que o Estado não lhe oferece outros, gerando assim a exclusão social e infringindo o 

direito constitucional de igualdade.  
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Medidas privativas de liberdade da juventude prevêem atividades pedagógicas 

obrigatórias, pois o ato infracional é encarado como falha individual no processo 

educativo e a educação obrigatória é uma forma de compensar essa falha.  

Há uma maior severidade judicial contra o adolescente do que contra o adulto, 

em atos idênticos, infrações de bagatela, sanções penais contra adolescentes são maiores 

se comparadas às dos adultos – fato pontuado no PARECER 478/2007 (SFB), o que 

contradiz o princípio da dignidade da pessoa humana e também o da igualdade.  

Sendo o ECA uma lei que dependia de regulamentações para sua aplicação, 

foram mobilizados esforços no sentido de produzir um material orientador, quanto aos 

nortes das ações em sua prática cotidiana. Esse material foi denominado SINASE – 

Sistema Nacional de Atendimento socioeducativo, tendo como princípios a promoção, 

defesa e controle social da proteção integral da criança e do adolescente e, objetiva 

orientar o atendimento ao adolescente autor de ato infracional.  

Não podemos desprezar a função das medidas socioeducativas, devemos buscar 

compreender que há momentos e situações em que as ações de alguns adolescentes, 

ultrapassam a simples necessidade de se contrapor às normas regulatórias da sociedade 

e violam direitos fundamentais de outros cidadãos, a exemplo do direito à vida. Nesses 

casos uma intervenção socioeducativa, quando aplicada de forma adequada, contempla 

a reintegração do adolescente em seu meio social, sem prejuízo para sua imagem e 

perdas para sua família e comunidade. 

Buscando entender a proposta protetiva da medida socioeducativa, que não visa 

punir o autor de atos infracionais, buscamos orientação teórica em Volpi (2001), 

segundo este, a elaboração do Estatuto da Criança e do Adolescente inicia por romper 

com a divisão entre infância e menoridade, conceituando crianças e adolescentes como 

cidadãos, sujeitos de direitos, pessoas em condição peculiar de desenvolvimento e 

merecedores de prioridade absoluta no atendimento a seus direitos. Preconiza direitos e 

deveres de cidadania para crianças e adolescentes, determinando responsabilidades para 

a família, sociedade e Estado. Estabelece que os direitos da criança e do adolescente 

serão garantidos por um conjunto articulado de políticas públicas elaboradas, debatidas 

e deliberadas com a participação da sociedade, através dos Conselhos dos Direitos da 

Criança e do adolescente nos âmbitos nacional, estadual e municipal.  
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A criação dos Conselhos Tutelares na esfera municipal responsabiliza a 

sociedade (comunidade local) pela garantia do cumprimento dos direitos, previstos em 

lei. Indica também, uma transformação metodológica fundamental no que diz respeito 

ao atendimento, estabelecendo a prevalência do processo socioeducativo, em que a 

criança e o adolescente sejam respeitados em sua subjetividade e dignidade, sendo 

estimulados a desenvolver sua criatividade, capacidades e potencialidades. Ao adotar a 

Doutrina de Proteção Integral da Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos da 

Criança, o Estatuto da Criança e do Adolescente consolida e reconhece a existência de 

um novo sujeito político e social, que como portador de direitos e garantias, não pode 

mais ser tratado por programas isolados e assistencialistas, mas deve ter para si a 

atenção prioritária de todos, constituindo-se num cidadão, independente de sua raça, 

situação social e econômica, religião ou qualquer diferença cultural. 

Em 2006, a Secretaria Especial de Direitos Humanos da Presidência da 

República e o Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente – 

CONANDA apresentaram o SINASE, como fruto de uma construção coletiva, entre as 

várias esferas de governo, por especialistas e operadores do Sistema de Garantia de 

Direitos. Esse processo democrático e estratégico cujo tema tem mobilizado a opinião 

pública ocorreu a partir de 2002, pois se tornava necessário discutir parâmetros para 

orientar a prática socioeducativa.  

Assim, o SINASE se constitui em um conjunto ordenado de princípios, regras e 

critérios, de caráter jurídico, político, pedagógico, financeiro e administrativo, que 

envolve desde o processo de apuração do ato infracional até a execução da medida 

socioeducativa. Este sistema inclui os sistemas federal, estaduais e municipais, bem 

como todas as políticas e programas específicos de atenção ao adolescente autor de ato 

infracional. 

O documento SINASE não é uma lei, e sim, uma resolução. Esse documento não 

vem substituir o Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA, ao contrário, ele reafirma 

a diretriz do Estatuto sobre a natureza pedagógica da medida socioeducativa. Além de 

se orientar pelas normativas nacionais, Constituição da República Federativa do Brasil 

de 1988 (CF) e ECA, o SINASE se baseia nas normativas internacionais das quais o 

Brasil é signatário (Convenção da ONU sobre os Direitos da Criança, Sistema Global e 

Sistema Interamericano dos Direitos Humanos: Regras Mínimas das Nações Unidas 
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para Administração da Justiça Juvenil – Regras de Beijing – Regras Mínimas das 

Nações Unidas para a Proteção dos Jovens Privados de Liberdade). 

Nele incluem-se princípios e normas que regem a política de atenção às crianças 

e adolescentes, cujas ações são promovidas pelo Poder Público e pela sociedade civil 

nos três eixos: Promoção, Defesa e Controle Social. Reforçando os princípios do 

atendimento socioeducativo que se somam àqueles integrantes e orientadores do 

Sistema de Proteção dos Direitos da Criança e do Adolescente, com enfoque nas 

diretrizes pedagógicas (como por exemplo, prevalência da ação socioeducativa sobre os 

aspectos meramente sancionatórios e Projeto Sócio Político Pedagógico como 

ordenador de ação e gestão do atendimento socioeducativo), as dimensões básicas do 

Atendimento Socioeducativo (acompanhamento técnico, direitos humanos, condições 

adequadas de higiene/ limpeza, circulação, iluminação, segurança, infra-estrutura e 

capacidade) e Parâmetros Socioeducativos (suporte institucional e pedagógico; 

diversidade étnico-racial, gênero e orientação sexual; cultura, esporte e lazer). 

 O Sistema Socioeducativo tem por pretensão atender os adolescentes autores de 

atos infracionais não apenas em suas necessidades materiais, mas busca desenvolver 

com ele o senso de responsabilidade, a autonomia e os valores cidadãos necessários ao 

convívio social saudável e produtivo. 
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Justificativa:  

Considerando a evolução histórica das leis que regulam o atendimento ao 

adolescente autor de ato infracional, e ainda, a cultura de institucionalização das 

crianças e adolescentes, estabelecida em nossa sociedade, isso associado à sensação de 

insegurança e medo da população – vocalizada por um discurso estigmatizante e 

criminalizador proferido pelas mídias – que faz com que as pessoas se sintam subtraídas 

de seu direito à cidadania4. Propomos discutir a medida socioeducativa de internação, 

visto que a diminuição da idade penal, caso aprovada, altera de forma ampla a aplicação 

dessa medida.  

Como o discurso sobre cidadania ressalta, quase em sua totalidade, apenas a 

observância de direitos fundamentais; em se tratando de adolescentes autores de atos 

infracionais, quando se discute sua inimputabilidade, para a população que é refém da 

escassez de informação sobre segurança pública, devido a falta de transparência das 

secretarias estaduais de defesa social e das organizações policiais, somada ao 

sensacionalismo da mídia, fica subentendido que esses estão fora do alcance da 

obrigatoriedade de cumprimento de deveres.  

Ressalta-se ser necessário entender os fatores que motivam a proposta de 

diminuição da idade penal, e ainda, perceber se ela sugere ações sociais e políticas que 

orientem o atendimento preventivo ao adolescente em situação de vulnerabilidade 

social. Visto que entendemos que o enfrentamento da questão, vai além das políticas de 

segurança pública, ultrapassando os muros dos centros de internação, sendo bastante 

provável que sua origem anteceda o momento de inserção do adolescente no sistema.  

Devido a escassez de políticas públicas voltadas para a juventude, ocorre uma falha na 

proteção integral, quando não são disponibilizados de forma efetiva programas que 

trabalhem para preencher as lacunas e carência dos adolescentes antes de sua adesão à 

criminalidade. 

Nesse contexto se faz necessário discutir de forma crítica e imparcial, a 

efetividade da aplicação da medida socioeducativa de internação, com vistas a 

contribuir para o aprimoramento e otimização das ações, no que tange à 

                                                 

4 Segundo o dicionário Aurélio da língua portuguesa, cidadania é a qualidade ou estado do cidadão; sendo 
que cidadão é o indivíduo no gozo dos direitos civis e políticos de um Estado, ou, no desempenho de seus 
deveres para com este. 
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responsabilização do adolescente autor de ato infracional, sem, contudo retroceder na 

observância dos direitos do adolescente, resguardados pela doutrina da proteção 

integral. 

Tomando por base a afirmação de Volpi (2006), “de que a prática infracional 

não é incorporada como inerente à identidade do adolescente, mas deve ser vista como 

uma circunstância de vida a ser modificada”, a modificação das circunstâncias e dos 

fatores que corroboraram para a vivência da criminalidade, demanda uma intervenção 

direcionada para o ato cometido, assim, o ato não pode ser sobreposto ao sujeito, visto 

que este foi conduzido por aquele, quando considerados os agentes motivadores. 

Esses agentes estão, antagonicamente, presentes na ausência do Estado de 

Direito nas comunidades, ressaltando que no Brasil democrático, a diretriz 

governamental se orienta nos pressupostos do Estado de Direito, que tem por princípio a 

noção de reciprocidade de obrigações entre os governantes e os governados e, o 

recompartilhamento de valores em favor do bem comum. Segundo KARPEN (1993), no 

Estado de Direito, as relações são reguladas por leis que garantem a integridade do 

indivíduo em sua condição humana. O Estado de Direito se caracteriza por respeitar as 

leis e atender os direitos do cidadão – o Estado tem a função de servir e está sujeito às 

normatizações legais - nele os indivíduos se reconhecem como sujeitos. 

Quando o Estado não se faz presente em uma determinada comunidade, 

deixando de garantir a atenção básica aos seus moradores, ele deixa uma brecha para a 

criminalidade aliciar jovens que, diante da falta de perspectiva de reconhecimento social 

por meios lícitos, buscam prestígio através dos benefícios simbólicos oferecidos pelo 

crime organizado. A atração pelo poder, as dificuldades de acesso ao mercado formal de 

trabalho, a miséria, a desigualdade social e a ausência de um projeto de vida para o 

futuro, possibilitam não apenas o acesso, mas a permanência dos jovens na 

criminalidade.  

A pobreza não é um fator determinante da criminalidade, visto que não são todos 

os pobres que cometem crimes, mas certamente, é determinante da punição, se 

considerarmos o perfil socioeconômico da população atendida nas unidades de 

internação socioeducativa, que em quase sua totalidade é oriunda da classe socialmente 

inferior. Motivo suficiente para nos motivar a discutir a criminalidade juvenil de forma 
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mais abrangente, sem apresentarmos soluções mágicas, como a sugestão de que, a 

diminuição da idade penal contribuiria para a redução da criminalidade. 

O adolescente não deverá ser reconhecido ou rotulado por seu ato, mas, os dois 

devem ser considerados quando das orientações para intervenções do sistema 

socioeducativo, possibilitando ao adolescente a retomada de caminhos e construção de 

projetos futuros fora da criminalidade. Portanto, as propostas de diminuição da idade 

penal, com vistas na punição mais severa aos autores de atos infracionais, 

desconsideram o adolescente como pessoa em desenvolvimento, evidenciando mais o 

ato e desconsiderando o sujeito e seu contexto.  

Quando atentamos para a Proposta de Emenda Constitucional - PEC 26/2002, no 

tópico que justifica a diminuição da idade penal, com base no grau de maturidade dos 

adolescentes contemporâneos, é necessário discutir o nosso contexto sociocultural e 

nossas representações sobre os adolescentes e a adolescência, visto que são essas 

representações que determinam, implícita ou explicitamente, papeis sociais e 

comportamentos, apoiando-se em aspectos fisiológicos, sexuais, afetivos, sociais, 

políticos e institucionais. Justificando a discussão da criminalidade juvenil a partir de 

nosso contexto, tomando por referência CARLOS (2000), entendemos que a 

criminalidade é um fenômeno social. Cada sociedade trata seus adolescentes de forma 

específica, orientada por sua cultura.  

Nossa sociedade espera maturidade do adolescente, porém, quase sempre, não 

lhe oferece condições para o pleno desenvolvimento pessoal e social. Fato que retrata a 

cultura de transferência de responsabilidades e de penalização das partes menos 

favorecidas. É contraditório afirmar que o adolescente contemporâneo possui um nível 

de maturidade mais elevado que os seus predecessores, quando eles são excluídos do 

processo de construção de projetos sociais que lhes são direcionados. Essa exclusão 

pode ser traduzida como uma negação à afirmativa da condição de sujeito maduro e 

crítico em suas ações, ou, como forma de negar o lugar social do adolescente.    

A prática diária em uma unidade de atendimento a adolescentes em 

cumprimento de medida socioeducativa de internação, mostra a necessidade de uma 

reflexão sobre os objetivos e aplicação das medidas. Propomos essa reflexão no sentido 

de contribuir para o aprimoramento das políticas públicas de prevenção e controle da 

criminalidade juvenil, enfatizando que a aplicação das medidas socioeducativas cabe ao 
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governo estadual e municipal e que não deve ser meramente punitiva e dissociada de 

intervenções pedagógicas.  
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Metodologia:  

Para alcançarmos os objetivos definidos, o trabalho será orientado por pesquisa 

bibliográfica no que tange à legislação e, observações empíricas quanto à interpretação 

das leis e sua aplicação. A seleção de dados e análises sobre as medidas socioeducativas 

privativas de liberdade, em especial, a internação, será abordada através da análise de 

dados nacionais e do estado de Minas Gerais, estabelecendo críticas e analises das 

políticas públicas e a relevância da reforma da idade penal. 

A pesquisa bibliográfica antecederá as observações empíricas, para norteá-las de 

forma consistente. A bibliografia a ser pesquisada é composta pelo Estatuto da Criança 

e do Adolescente – ECA, Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo – SINASE, 

Proposta de Emenda Constitucional – PEC 26/2002, PARECER 478/2007 (SFB) e 

produções de estudiosos que pesquisam sobre o tema. Serão abordados fatores sócio-

histórico-culturais que interferem no desenvolvimento dos adolescentes. A presença da 

família em sua educação e/ou ressocialização. Sua condição de sujeito que busca um 

lugar social de visibilidade. Essa etapa será realizada por observações empíricas em um 

ambiente de uma unidade de internação socioeducativa5. 

Considerando a complexidade do tema e, o objetivo do trabalho que é discutir os 

avanços e retrocessos das propostas de diminuição da idade penal em relação ao ECA, 

sempre que possível, as observações empíricas serão sustentadas pelas orientações 

legais e teóricas. 

A isso, será associada a análise de dados estatísticos que possam sustentar a 

discussão sobre a pertinência ou não da diminuição da idade penal. A exemplo da 

informação de que no sistema prisional do estado de Minas Gerais, (dados de agosto de 

2010) “são atendidos no cumprimento de sentenças, aproximadamente, 49.000 detentos 

e no sistema socioeducativo, no regime de internação são atendidos aproximadamente 

1300 adolescentes”6. Isso se faz necessário para subsidiar com criticidade os debates 

que se levantam sobre o tema da “Redução da Idade Penal”. 

                                                 

5 Não será citado o nome da Unidade como forma de resguardar qualquer identificação por parte dos leitores. 
6 Informação verbal, citada pelo Dr. Guilherme, quando representando a Superintendência de Atendimento Prisional 
no estado de Minas Gerais -  SUAP, na abertura do evento “Treinamento para CPF”, realizado em parceria da SEDS 
com a ESAF em agosto de 2010. 
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Uma fonte de dados relevante consultada foi o Armazém de Dados da Polícia 

Militar de Minas Gerais, que disponibilizou dados estatísticos com registro da evolução 

de contravenções, envolvendo adolescentes e adultos, no âmbito do estado de Minas 

Gerais, sua capital e região metropolitana, com classificação em crimes contra o 

patrimônio e contra a vida, para o período entre 1999 e 2008. 

As informações oficiais são importantes para discutirmos o impacto e o alcance 

das políticas públicas, apesar das deficiências e limitações inerentes a produção dos 

dados oficiais. Uma das análises propostas foi de mensurar os padrões de variação ao 

longo do tempo entre os dados de crimes cometidos por adolescentes e adultos no 

estado de Minas Gerais. A partir da análise destes dados, pode-se problematizar um dos 

fundamentos da proposta de redução da idade penal, que é o crescimento da 

criminalidade juvenil em relação aos crimes cometidos por adultos.  

Considerando o objetivo do presente trabalho, que é suscitar questionamentos 

sobre propostas de emenda constitucional que alteram a dinâmica social, focando 

especificamente a PEC 26/2002 que propõe a diminuição da idade penal, nosso 

principal questionamento é sobre como a diminuição da idade penal pode intervir de 

forma objetiva nesse cenário retratado pelos registros estatístico, que não comprovam 

maior ocorrência de criminalidade juvenil em detrimento da criminalidade maiorista.   

Os questionamentos propostos tencionam despertar os atores sociais para a 

necessidade de se enxergar além dos atos geradores da privação de liberdade, 

enxergando o sujeito privado de liberdade dentro de uma realidade social na qual será 

aplicada a norma, para assim, não nos fecharmos para a realidade na qual a lei será 

aplicada, para que esta possa alcançar o seu caráter pedagógico-punitivo. 
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Capítulo I 

1-1) – Ambiente urbano, criminalidade e juventude 

Nos grandes centros urbanos brasileiros, observa-se um aumento significativo da 

criminalidade juvenil, principalmente a partir da década de 90 (Waiselfisz, 2010). Esse 

período coincide com a redemocratização do Brasil e a instituição do estado de direito. 

Segundo Vieira (2001): “A democratização e a adoção de uma nova Constituição não retiraram 

muitos dos obstáculos para a implementação do Estado de Direito no Brasil”. 

Cabe ressaltar que a retomada da democracia no Brasil, não foi através de um 

pacto social construído para solucionar conflitos, o que torna frágil nossas práticas 

democráticas. A falta de amadurecimento dos significados das práticas democráticas  na 

sociedade civil (Caldeira, 2000), facilita a acomodação das pessoas frente às ações 

arbitrárias dos agentes do estado, e ainda, a dificuldade de acesso aos instrumentos da 

justiça; tem um efeito psicológico negativo nas pessoas dificultando o reconhecimento 

do Estado de direito. Segundo ZALUAR (2007), no Brasil, “a democratização não 

recuperou a cultura urbana de tolerância e as artes da negociação”. 

Segundo KARPEN (1993) “O modelo Estado de direito apenas é forte e viável 

se for um estado social de direito”. Assim, no modelo do estado de direito, esse não 

pode se apresentar como coercitivo, por isso precisa conquistar a confiança das pessoas. 

A via mais segura para essa conquista é garantir o atendimento às necessidades sociais 

básicas do sujeito, exercendo plenamente e de forma pacífica, o poder que lhe foi 

conferido. Para as classes pobres que vivem em aglomerados sem atendimento das 

garantias dos direitos fundamentais básicos resguardados pela constituição federal, a 

atuação das polícias é repressora e estigmatizadora, pois rótula os pobres como 

delinqüentes e responsáveis pela desordem pública.  

“Neste sentido, o racismo, a pobreza, o não acesso à educação e a bens 
essenciais à dignidade humana são formas que facilitam a percepção do outro 
enquanto ser inferior, desqualificando-o moralmente, tanto às vistas dos que 
estão melhor colocados socialmente, como do próprio Estado........ Numa 
sociedade em que se permitem grandes hierarquias e desequilíbrios entre os 
cidadãos, dificilmente se alcançará a reciprocidade e, conseqüentemente, 
também será difícil que o direito sirva como instrumento de organização e 
pacificação social.” (VIERA, 2001) 
 

Essa configuração perversa que caracteriza a democracia brasileira, provoca um 

afastamento das classes populares das instituições formais de aplicação da justiça. 
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Assim, a justiça no interior dos aglomerados urbanos, freqüentemente, é praticada por 

grupos de delinqüentes, que tem como princípio o silenciamento das pessoas e a 

subtração de seus direitos de atuação como cidadãos. Pesquisas de cunho etnográfico, 

realizadas pelo antropólogo Luiz Eduardo Soares, Mv Bill e Athayde em aglomerados 

urbanos em várias regiões do Brasil, registradas no livro “Cabeça de porco”, vem 

confirmar essa prática. 

A relação entre violência e urbanização é uma questão relevante e que tem sido 

tratada por diversos estudos e pesquisas no Brasil (Valladares et al, 2002). Grande parte 

das transformações que as cidades sofreram tem impactos de diversas naturezas na 

produção da violência e do medo. Ao mesmo tempo o aumento da violência nas últimas 

duas décadas no país, teve forte impacto político, social e econômico nos grandes 

centros urbanos (Zaluar, 1996). A elevação dos gastos públicos e privados, em função 

da segurança, a queda na qualidade dos serviços públicos prestados à população 

(principalmente escolas e centros de saúde), a queda de investimentos no comércio e 

indústria além da perda de legitimidade das instituições públicas executoras da lei e da 

ordem, são conseqüências desse fenômeno (Adorno, 1994).  

Desta forma a estrutura urbana é um dos determinantes do fenômeno da 

violência e do crime. Como ela está em permanente mutação, como resultado do 

processo de produção e transformação do espaço e da reprodução social, torna-se 

fundamental compreender seus determinantes sócio - históricos. 

Diversas abordagens teóricas analisaram a estruturação das cidades e suas 

implicações sociais, econômicas e políticas. Destacam-se os estudos da Escola de 

Chicago na análise da expansão das cidades e suas modificações sob o efeito da 

industrialização, representando um contexto dentro do qual são visíveis novos 

fenômenos sociais, que abarcam desde mudanças nas ordens econômica, demográfica e 

espacial, até alterações das sociabilidades, das formas de interação e de controle social.  

A teoria da desorganização social, desenvolvida por SHAW E MCKAY (1942) 

in: CARLOS (2000) relaciona a incidência de comportamento criminoso à falta de 

controle social devido à ausência de uma estrutura comunitária que possibilite relações 

ajustadas entre os pares de um grupo, e ainda, a dificuldade de mobilização de seus 

membros em se organizarem na busca da efetivação de direitos sociais, através de 

pressões sobre o poder público. Segundo SHAW E MCKAY (1942) In: CARLOS 
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(2000), “o baixo status socioeconômico, instabilidade residencial e heterogeneidade 

étnica, são responsáveis por uma diminuição da capacidade local de promover auto-

regulação” visto que a fragilidade desses pilares afeta o estabelecimento de relações 

formais e informais entre os membros de uma comunidade. Fator que favorece o 

comportamento desviante nas comunidades onde há uma prevalência de famílias com 

dinâmicas fragilizadas, com acesso precário à escola, à segurança pública e aos serviços 

de saúde. 

Assim, a grande concentração de populações heterogêneas, conduz ao 

enfraquecimento dos laços interpessoais, das estruturas primárias sociais e do 

consenso normativo. E isto ocorre, em parte, por duas razões: o impacto psicológico 

imediato da cena urbana e a complexa estrutura de diferenciação gerada pela dinâmica 

da densidade. A conseqüência última desse processo é a alienação individual, a 

anomia societal e a prevalência do comportamento desorganizado, não convencional e 

desviante. 

Os processos rápidos de industrialização e urbanização provocam grandes 

movimentos migratórios, originando a concentração de amplas massas isoladas, sem 

os controles sociais espontâneos próprios da família, da comunidade e da religião, 

nas regiões de periferia das grandes cidades. Tais populações ficam expostas a uma 

situação de extrema pobreza, condições de vida deterioradas, desemprego e inúmeras 

carências (no que diz respeito à educação, saúde e habitação). Nesse ambiente 

percebe-se a presença de uma coesão social, porém, desprovida de eficácia coletiva, 

a exemplo dos aglomerados urbanos brasileiros, onde o silenciamento é tradução 

dessa coesão, mas também é fator oponente à vivência da eficácia coletiva, aqui 

entendida como intervenção crítica e consciente nos problemas locais, com vistas a 

resguardar as leis e os direitos individuais e coletivos, com o objetivo de harmonizar 

as relações e inibir a violência 

O meio urbano exposto às rápidas mudanças e à desorganização social é o 

ambiente mais propício à proliferação da criminalidade e da violência, pois propicia 

a concentração de melhores oportunidades criminais pela oferta, como também pelo 

contingente da demanda. As variáveis estruturais, como o tamanho das cidades, a 

diferenciação e as desigualdades sociais, a afluência e a concentração de renda, por 

um lado, e as variáveis sócio – psicológicas, como o anonimato e o isolamento dos 

indivíduos, o alto grau de impessoalidade nas suas relações e a formação de sub-
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culturas periféricas desviantes e freqüentemente criminosas, por outro lado, seriam 

responsáveis pelo surgimento das “classes perigosas” (PJPV, 2009). Estas 

corresponderiam aos grupos sociais que estão expostos de forma mais intensa a 

disjunção, entre fins culturalmente prescritos e meios legítimos para alcançá-los. 

Trata-se de uma abordagem sistêmica do processo de urbanização cujo enfoque 

gira em torno dos impactos sobre as comunidades locais, sendo essas entendidas como 

um complexo sistema de redes de associações formais e informais, de relações de 

amizades, parentescos e de todas as outras que de alguma forma contribuam para o 

processo de socialização e aculturação do indivíduo. 

A teoria da anomia de MERTON (1968) também trouxe fortes contribuições na 

explicação da associação entre criminalidade e urbanização. Para Merton o crime seria 

uma conseqüência da desorganização social onde o comportamento desviante é uma 

adaptação individual normal a uma situação social específica. São cinco os tipos de 

adaptação apresentadas por Merton, apenas dois são centrais na sua explicação, a 

conformidade, que é a aceitação tanto das metas quanto dos meios; e a inovação, onde 

as metas são aceitas e os meios institucionalizados são abandonados em favor do 

procedimento mais eficiente. O autor faz uma distinção da organização social em dois 

níveis: o 1º nível compreende as metas, desejos e interesses culturalmente definidos, o 

que é legitimamente desejado na sociedade; o 2º nível diz respeito aos controles, 

definições e especificações normativas em geral, de como as metas devem ser 

conquistadas. O controle dos meios para se alcançar certas metas não passam por 

normas técnicas ou de eficiência, necessariamente. Por isso algumas vezes, entre os 

comportamentos reprovados, estão alguns que poderiam ser úteis para um grupo 

específico. Assim, o que motiva as proibições não são critérios técnicos ou de 

eficiência, mas o respeito a valores reconhecidos amplamente em um grupo particular.  

Segundo MERTON (1968), a ocorrência de ações criminosas em um meio, é 

motivada pela necessidade dos sujeitos alcançarem o sucesso exigido pelo padrão social 

estabelecido historicamente, como paradigma para um reconhecimento do indivíduo 

como sujeito. Essa teoria pressupõe uma sociedade bipolar, na qual há grupos 

superiores e inferiores, em relação aos acessos aos meios legítimos para exercer 

atividades econômicas. A anomia seria a ausência de normas legais e morais 

norteadoras das relações interpessoais e sociais, ou, sua desconsideração. Fato que 

permite ao indivíduo praticar atos que violam as normas legítimas da sociedade, com a 
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finalidade de atingir os objetivos de alcançar destaque, como sujeito dotado de poder e 

prestigio perante o outro. Quando não é possível através de meios legítimos alcançar 

seu alvo, sendo mister atingi-lo, utiliza-se de meios ilegítimos para realizar seu objetivo 

maior que é o sucesso, aqui entendido como aquisição de dinheiro e prestígio.  

Mas existem situações em que os objetivos culturais e os meios institucionais 

variam de modo independente. A ênfase colocada sobre certas metas culturais muitas 

vezes não é acompanhada de uma ênfase, de igual intensidade, em relação aos meios 

legítimos de conquista. Pode–se desenvolver uma pressão muito forte sobre algumas 

metas sem uma preocupação equivalente com os meios legítimos de se chegar até elas. 

O limite é atingido quando um comportamento é regido por normas meramente técnicas 

e não institucionais. Qualquer procedimento que possa levar à realização do objetivo 

será permitido.  

É importante destacar que não é apenas a falta de oportunidades ou a ênfase 

extrema na meta – sucesso, que leva ao comportamento alternativo. O problema surge 

quando são enfatizadas intensamente, para a população inteira, idéias de sucesso, 

afluência, ambição e, ao mesmo tempo, a estrutura social restringe, ou fecha 

completamente as oportunidades de acesso aos meios aprovados de conquista das metas 

para grande parte dessa mesma população. Teríamos, então, uma contradição entre uma 

ideologia igualitária que coloca metas universais para uma dada população, e uma 

estrutura de classe concreta e desigual que impossibilita a muitos a conquista do sucesso 

pelos meios legítimos. Neste sentido, a pobreza não teria uma relação direta com o 

desvio. Nem mesmo a pobreza relativa, isto é, a pobreza situada em meio à riqueza, 

seria responsável pelo desvio. Este emerge como opção de conduta quando a pobreza, e 

as decorrentes desvantagens na competição por objetos valorizados pela sociedade 

inteira, se ligam a uma ênfase no sucesso pecuniário como meta principal e universal. 

Em outras palavras, a anomia estaria presente quando a falta de integração entre o nível 

cultural e a estrutura social conduzisse ao abandono das normas ou a uma situação de 

falta de normas.  

A explicação da teoria da anomia apresenta um argumento articulado e uma 

lógica bastante persuasiva: os processos rápidos de industrialização e urbanização 

provocam grandes movimentos migratórios, originando a concentração de amplas 

massas isoladas, sem os controles sociais espontâneos próprios da família, da 

comunidade e da religião, nas regiões de periferia das grandes cidades. Tais populações 
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ficam expostas a uma situação de extrema pobreza, condições de vida deterioradas, 

desemprego e inúmeras carências (no que diz respeito à educação, saúde e habitação), 

mas ao mesmo tempo experimentam altos níveis de aspiração, inconsistentes com os 

meios institucionais de satisfação disponíveis.  

A partir da identificação das causas – sociais, econômicas, culturais – da 

criminalidade urbana, a sociologia convencional aponta para medidas que, se 

implementadas pelo poder público, seriam suficientes para reduzir a criminalidade 

violenta a patamares “normais” e toleráveis. Tais medidas dizem respeito a políticas 

sociais de erradicação da pobreza, do analfabetismo e do desemprego; o 

desenvolvimento econômico acompanhado da redução das disparidades sociais entre os 

diversos segmentos da sociedade, através da distribuição de renda; a ampliação da 

assistência social, etc. Enfim, seriam medidas baseadas num modelo de justiça 

distributiva que, frente às medidas de justiça retributiva, alcançariam resultados mais 

significativos.  

A teoria da subcultura contribui para a compreensão do fenômeno da 

criminalidade, considerando que as oportunidades não são distribuídas uniformemente 

na sociedade, motivo de termos multiplicidade de condutas em meios distintos. Sendo o 

comportamento influenciado pelo meio no qual o sujeito está inserido, quando um 

indivíduo pertence a um grupo onde a violência é um instrumento legitimado para 

solução de conflitos, ele tende a ser violento e a legitimar a violência em suas relações. 

Ainda, defende-se nessa teoria que o meio propicia oportunidades para a formação do 

sujeito, seja nas camadas superiores ou inferiores da sociedade. Não basta querer ser um 

criminoso, é necessário acessar as conexões da rede criminosa e buscar orientação com 

pessoas experientes para se posicionar de forma a ser bem sucedido no crime. As 

oportunidades não são disponíveis igualmente, no mundo formal ou no mundo paralelo 

e marginal. Podemos inferir que a ocorrência de criminalidade em uma área se dá pelo 

acesso ao aprendizado disponibilizado pelas pessoas com histórico de vivência criminal, 

que moram naquele local. 

Após discutirmos de forma breve as contribuições das teorias da desorganização 

social e da teoria da anomia, vamos contrapô-las aos dados sobre a criminalidade 

juvenil no Brasil e à realidade vivenciada no sistema socioeducativo de Belo Horizonte. 

Neste exercício não faremos uma distinção entre as teorias, mas vamos contrapor suas 

teses centrais às informações sobre a criminalidade juvenil no Brasil e em Belo 
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Horizonte com o intuito de corroborá-las ou refutá-las. Além disso, partimos da nossa 

experiência profissional no sistema de atendimento ao adolescente autor de ato 

infracional, onde destacamos observações empíricas que em sua maioria vem ao 

encontro dos pressupostos defendidos nas teorias apresentadas. 

Considerando o estudo realizado pela Fundação Seade (2009), que se ocupou de 

pesquisar o índice de vulnerabilidade juvenil à criminalidade, em cidades do Brasil com 

mais de 100.000 habitantes podemos discutir várias questões. Partindo das constatações 

empíricas do relatório da Fundação Seade e confrontando-as com a realidade vivenciada 

nos centros de internação de Belo Horizonte, subsidiamos a afirmação de que os 

adolescentes atendidos no sistema socioeducativo de Belo Horizonte, em sua quase 

totalidade são oriundos de aglomerados urbanos com a mínima condição de 

infraestrutura. Os adolescentes vêm de famílias, na sua maioria, reconstituídas, ou seja, 

os pais são separados e vivenciam outro relacionamento, moram em casas que não 

oferecem condições para acolher seus membros, marcada pela ausência de bens que 

ofereçam segurança e conforto aos filhos. A fragilidade das relações desses sujeitos com 

o sistema escolar e, a vulnerabilidade e exposição à criminalidade, facilitam o acesso ao 

uso de drogas lícitas e ilícitas e à inserção no tráfico, o que gera renda e status. 

Segundo os dados da Fundação Seade e da nossa experiência nos atendimentos 

aos jovens nos centros de internação de Belo Horizonte, podemos inferir que a extrema 

pobreza aliada à baixa escolaridade coloca o sujeito em uma posição de vulnerabilidade 

à criminalidade, devido a escassez de meios legítimos de efetivar e projetar planos para 

o futuro, e, a pouca perspectiva de alcance da satisfação de suas necessidades materiais 

pelos ganhos lícitos, visto que sua formação pessoal e sua escolaridade sempre estão 

aquém do desejado pelo mercado de trabalho. Esse conjunto de fatores aumenta a 

chance de exposição da população jovem excluída e marginalizada socialmente, à 

violência e a criminalidade. 

Uma variável cultural que podemos observar em nossa experiência nos centros 

de internação, é o lugar pivot que o consumismo ocupa nas representações sociais dos 

jovens.  Onde eles são aceitos e ganham status pelo “ter”, seus valores não reconhecem 

o “ser”, não se reconhecem como sujeitos, demandam a aprovação do outro para se 

estabelecer em um papel social. Lembrando ser essa uma característica típica da 

adolescência, até pela ausência de maturidade. Assim a impossibilidade dos genitores 
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em atender as demandas econômicas dos filhos, aliada à falta de autoridade familiar e à 

escassez e fragilidade das políticas públicas focadas, para acolher o jovem em condição 

de vulnerabilidade, aumentam a chance de adesão e exposição desses jovens à 

criminalidade. Sua individualização frente à família inibe uma unidade familiar real, 

prejudicando assim, uma coesão social na comunidade, já que a divisão e o 

individualismo são apreendidos e vivenciados no núcleo familiar. 

O machismo, valor culturalmente forte, também pode ser considerado uma 

variável cultural pivot. Segundo ZALUAR (2007) “é necessário compreender as 

formações subjetivas sobre o valor e o respeito de um homem, isto é, a exibição de 

força e a posse de armas de fogo.“O ser “corajoso”, o “não levar desaforo para casa”, 

“ser macho”, contribui para o desprezo do jovem pelas normas sociais e para sua 

exposição à violência e a criminalidade. Ele se impõe pela força, e, se demonstrar medo 

a própria família o recrimina. Esse fator aliado à cultura do consumismo e à ausência da 

instituição escolar como pilar para a construção de projetos futuros, afunila as opções 

dos adolescentes e os conduz a criminalidade. Essa é a maneira mais rápida, ainda que 

não eficiente, de se obter o status dentro do grupo. Para o jovem esse é um motivo mais 

que justificável para se desprezar normas. 

Segundo ZALUAR, o meio no qual os adolescentes autores de atos infracionais 

são criados desde a primeira infância, facilitam seu ingresso na criminalidade. O acesso 

às armas de calibres pesados, a convivência com sujeitos “cabulosos” que se apresentam 

como referência nas comunidades, a jornada de trabalho dos pais ou responsáveis, que 

ficam ausentes de casa todo o dia e parte da noite, facilitam o trânsito do adolescente no 

mundo do crime. 

Infere-se não ser possível analisar o contexto sociocultural dos aglomerados 

brasileiros, especificamente de Belo Horizonte, observando uma única teoria 

sociológica ou criminológica. Há uma complementação entre elas uma vez que a 

organização social das comunidades excluídas nos centros urbanos, onde há uma 

concentração dos crimes violentos, especialmente homicídios, os fatores centrais 

apontados pelas teorias da desorganização social, da anomia e da subcultura se 

acomodam de forma a contribuir para a ocorrência de crimes. 
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No Brasil, a violência nas relações sociais e a criminalidade são temas muito 

debatidos, que dão origem a polêmicas relacionadas ao papel e responsabilidade do 

Estado na manutenção da paz social. O que motiva os segmentos que trabalham com a 

segurança pública a mapear as zonas quentes de criminalidade7 e se pautar em dados 

estatísticos para propor soluções científicas para o problema. Assim o armazém de 

dados das polícias tem oferecido materiais que orientam pesquisas e subsidiam análise 

criminogênicas com bases estatísticas. 

Não seria pertinente considerar a pobreza como determinante da criminalidade, 

mas seria ingênuo desconsiderar que fatores sociais interferem diretamente no 

fenômeno da criminalidade. Segundo BRAITHWAITE in: BAYLEY (2003), “as 

pesquisas têm mostrado que a criminalidade é muito mais responsiva às condições 

sociais que as sanções legais. Os criminólogos estimam que até 80% da variação nas 

taxas de criminalidade nos países desenvolvidos possa ser explicada pelo desemprego, 

renda, educação, heterogeneidade racial, mobilidade residencial, casa própria, lares 

chefiados por mulheres”.  

Em meio a esse cenário de escassez de políticas públicas, responsáveis pela 

efetivação das garantias dos direitos constitucionais fundamentais e a incapacidade das 

famílias e outras agências socializadoras, surgem iniciativas e propostas de reforma 

legislativa, acríticas e sem efetividade, para o controle e prevenção da violência juvenil, 

como forma simplista de inibir a delinqüência.  

 

 

 

 

 

 

 

                                                 

7 ZQC – Local de grande incidência de ocorrência de crimes.  
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1-2) - Adolescência como construção social 

É necessário criticar as discussões de propostas de alteração das dinâmicas 

sociais, para perceber as armadilhas contidas nas simplicidades de determinadas 

sugestões. Observemos que é necessário discutir sobre a lei de proteção à criança e ao 

adolescente, referindo-se ao ECA não como uma conquista específica dos adolescentes 

em conflito com a lei, mas uma conquista que iguala todas as crianças e adolescentes, 

em direitos e deveres.  

Porém, não há lei que por si seja eficaz para solucionar questões sociais, 

jurídicas e familiares. A adolescência é reconhecida como a fase do enfrentamento das 

normas e leis, assim, segundo Juarez Cirino (2002), todo adolescente é infrator, 

devendo a delinqüência juvenil ser tratada considerando as peculiaridades dessa fase da 

vida. 

Tomando Mussen (1997) como referencial, podemos considerar que a 

adolescência é fruto de fenômenos sociais construídos e transformados no processo 

histórico de uma sociedade. Justifica-se criticar de forma imparcial a aplicação da 

medida socioeducativa de internação, para subsidiar as discussões sobre as propostas de 

redução da idade penal apresentada na PEC 26/2002.  Apenas a sensação de desordem 

social não pode fundamentar argumentos propositivos de mudanças substanciais na 

legislação baseada em princípios constitucionais. Ainda, seria impertinente 

desconsiderar que a legislação brasileira escolheu estabelecer um parâmetro para 

definição da idade penal a partir do desenvolvimento biológico e não psicológico. 

Assim, a idade é o marco para escolha da penalização a ser aplicada. 

Um dos argumentos que fundamentam a proposta da PEC 26/2002 é de que os 

adolescentes contemporâneos possuem um nível de maturidade que permite sua 

penalização judicial nos moldes do sistema prisional.  

Segundo Mussen (1997), “a adolescência é marcada pela 
dependência emocional do sujeito, cujos objetivos são o afeto, o 
apoio, o conforto e a dependência agressiva, na qual os objetivos 
são negados e manipulados... mas o adolescente não consegue 
atingir uma maturidade social e psicológica significativa, a 
menos que seja capaz de dominar um certo conjunto de tarefas de 
desenvolvimento inter-relacionadas e de importância crítica”.  
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Porém em uma sociedade na qual prevalece a cultura machista, ao adolescente 

do sexo masculino é cobrada uma independência emocional precoce, visto que ser 

homem é sinônimo de ser forte e independente.  Infere-se que esse seja um fator que 

contribua para a interpretação, da vivência de uma maturidade precoce nos adolescentes 

contemporâneos, e ainda, explica a incidência da quase totalidade dos jovens envolvidos 

na criminalidade serem do sexo masculino. Quanto ao acolhimento das demandas e 

ansiedades da adolescência, as famílias falham no que tange à sua obrigação em orientar 

e impor limites, e as instituições socializadoras não alcançam êxito em sua função de 

garantir direitos e situar o jovem no seu papel na coletividade. Essa configuração social 

pode gerar uma dupla penalização do adolescente autor de ato infracional, visto que, ele 

não é o focado pelas políticas preventivas, mas, é alvo das políticas repressivas.   

Percebe-se que a vivência familiar e social subsidia a construção de projetos 

futuros para as pessoas, principalmente jovens, que pela ausência de maturidade se 

norteiam por experiências vivenciadas por suas referências. Segundo MUSSEN, (1997), 

“A interação com adultos é uma fonte extremamente rica da variedade de experiências 

necessárias para um crescimento intelectual e uma responsividade social ótimas.” 

As abordagens teóricas da sociologia do crime discutidas no capítulo anterior 

tiveram como objetivo destacar a heterogeneidade de fatores que cooperam para a 

formação de nossa sociedade. Assim variáveis econômicas, políticas, culturais e de 

segregação urbana, definem a inserção de indivíduos e grupos sociais na criminalidade 

urbana. Sendo a criminalidade um fenômeno social, não podemos desconsiderar o meio 

e suas variáveis, como influenciadores do processo de expansão ou retração da 

criminalidade, em dado espaço e tempo. Isso, aliado a fatores culturais como o 

machismo e o consumismo, influenciam o nível de empoderamento do jovem. O 

machismo através da disputa natural pelo domínio sobre o outro, como forma de 

demonstrar superioridade e o consumismo que representa o poder financeiro, têm 

influenciado os adolescentes, principalmente do sexo masculino, que vivem nas classes 

populares, a aderirem a criminalidade como forma de se colocar como sujeito social.  

Segundo Mussen (1997), a adolescência é fruto ou reflexo da dinâmica social. 

Essa dinâmica influencia, de forma direta ou indireta, as escolhas das pessoas, mas de 

forma mais incisiva influencia os jovens devido sua vulnerabilidade frente a decisões e 

escolhas.  
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Capítulo II 

2-1) – Os registros oficiais da criminalidade juvenil 

Compreender a evolução da criminalidade, o perfil de vítimas e autores, as 

relações entre vítimas e criminosos, os padrões temporais e espaciais; é um pressuposto 

para a construção de políticas preventivas. Não é possível desconsiderar que a 

criminalidade vem atingindo patamares que demandam um olhar direcionado para seu 

entendimento, principalmente para o fato de sua ascensão ser constante. 

Ao falarmos em uma constância, estamos buscando considerar as ocorrências de 

mobilidade de crimes entre algumas áreas. Segundo o relatório o “Mapa da violência no 

Brasil 2010” na década 1997/2007, o número total de homicídios registrados pelo 

Sistema de Informações sobre Mortalidade – SIM em Minas Gerais, passou de 40.507 

para 47.707, o que representa um incremento de 17,8%, pouco inferior ao incremento 

populacional do período que, segundo estimativas oficiais, foi de 18,6%.” 

Neste relatório fica evidente que a criminalidade violenta em nível nacional é 

crescente, porém, observando territórios específicos, podemos perceber que existem 

variações em áreas nas quais ocorreram investimentos em planos de ações 

governamentais com vistas a diminuir a incidência criminal. Assim, observa-se uma 

migração, principalmente do tráfico de drogas, para as cidades interioranas, fator que 

pode ser explicado pelas escolhas racionais8 dos criminosos.  

Considerando o período compreendido entre 1999 e 2000, podemos verificar que 

ocorreu um aumento significativo nos registros de ocorrência de atos de delinqüência no 

estado de Minas Gerais. O crime contra o patrimônio é mais expressivo, nesse 

momento, podendo essa tendência ser comparada com a tendência registrada nas tabelas 

2 e 3, nas quais são apresentados dados sobre as ocorrências envolvendo adultos e 

adolescentes em atos criminosos, no mesmo período. Ponderando que a criminalidade é 

                                                 

8 8 A teoria da escolha racional, aborda a perspectiva da seleção da vítima pelo agressor.  Considerando 

que antecede a toda ação criminosa, uma avaliação, por parte do ofensor, das possíveis vantagens e riscos 

que envolvem sua ação. Ainda, registra que os ofensores, avaliam a rota de fuga, peso e valor do objeto a 

ser furtado, mercado consumidor – considerando aqui os interceptadores, que fazem parte dessa cadeia 

criminosa. O aliciamento, também, é pensado de forma a minimizar os impactos das ações policiais e 

judiciais nas organizações criminosas. 
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um fenômeno social, devemos considerar as possíveis causas motivadoras do 

incremento da criminalidade nesse período.  

Fatores socioeconômicos como: desemprego, recessão, ineficiência de políticas 

públicas de assistência e acompanhamento desse grupo social; podem ter contribuído 

para enfatizar a vulnerabilidade dos jovens - que possui como característica a 

predisposição às influências - frente aos operadores do crime. Fator relevante para 

compreensão do fato de que a classe mais atingida pela violência, seja como ofensor ou 

como vítima, é a dos adolescentes, fator que pode ser compreendido pela explicação de 

MUSSEN (1997) quanto à característica dos adolescentes de serem despojados, 

possuírem imaturidade e a vivenciarem à luz de uma coragem desmedida. 

Seguem dados estatísticos para auxiliar a compreensão do fenômeno da 

evolução criminal juvenil no estado de Minas Gerais. Os gráficos com os dados 

referentes aos dados da Região Metropolitana de Belo Horizonte e de Belo Horizonte, 

estão disponibilizados como anexo, a tendência e evolução da criminalidade nesses 

locais seguiu o mesmo padrão para o estado. 

Gráfico 2 

Crime de roubo cometidos por
 adolescentes em MG
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Fonte: Armazém de Dados – PMMG/SM20 
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Gráfico 3 

Crimes não violentos cometidos por 
adolescentes em MG
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Fonte: Armazém de Dados – PMMG/SM20 

Gráfico 4 

Crime de furto cometidos por 
adolescentes em MG
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Fonte: Armazém de Dados – PMMG/SM20 
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Gráfico 5 

Crimes qualificados cometidos por 
adolescentes em MG
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Os dados apresentados nos gráficos têm servido como fundamento para a  

demanda da diminuição da idade penal. Das prisões e apreensões realizadas pela polícia 

militar no período de 1999 a 2006, verificamos um aumento significativo da 

participação de menores de 18 anos. Porém se faz necessário questionar e dimensionar 

se o impacto da diminuição da idade penal soluciona o problema da criminalidade 

juvenil.  

A respeito da participação de adolescentes em atos infracionais, verificamos, de 

acordo com dados oferecidos pela Polícia Militar de Minas Gerais, uma concentração de 

envolvimento nos seguintes delitos: porte de arma de fogo, lesão corporal, rixa, ameaça 

e tentativa de homicídio. Dos crimes cometidos contra o patrimônio, os de maior 

incidência, com a participação de adolescentes infratores, são: roubo consumado a 

transeunte, dano, furto consumado a estabelecimento comercial, furto qualificado 

consumado/ arrombamento em veículo automotor e furto consumado a transeunte em 

via pública. 

Quanto ao tipo de infração cometida pelos adolescentes, a maior incidência 

refere-se ao assalto à mão armada. Este índice vem confirmar a análise realizada por 

ZALUAR (1996) a respeito da proliferação do uso de armas entre os adolescentes. A 

arma de fogo tornou-se um fator central para a prática da atividade criminosa. O 

investimento em ações que inibam as negligências praticadas pela sociedade civil em 

relação à desigualdade social, à falta de políticas públicas para dependentes químicos, 
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buscando assistir as famílias em risco e vulnerabilidade social e econômica, quando 

efetivo, tem se apresentado eficiente na prevenção da criminalidade. 

 

Tabela 2- Total de adultos conduzidos em MG - Período: 1999 - 2008 
Adulto 

PERÍODO 
Contra Patrimônio Contra Pessoa 

1999 34.323 80.816 
2000 33.830 85.435 
2001 35.331 94.063 
2002 39.322 101.914 
2003 44.891 95.161 
2004 41.342 88.803 
2005 42.008 99.007 
2006 41.940 113.748 
2007 44.108 126.712 
2008 44.926 129.725 

Fonte: Armazém de Dados - PMMG/SM20 

Tabela 3 - Total de menores conduzidos/apreendido em MG - Período: 1999 - 2008 
Adolescente   Criança       

PERÍODO Contra 
Patrimônio 

Contra Pessoa 
Contra 

Patrimônio 
Contra Pessoa 

1999 1.677 1.531 283 161 
2000 6.891 5.064 692 214 
2001 10.747 7.949 1.083 395 
2002 12.643 9.355 1.227 441 
2003 14.877 10.010 1.270 479 
2004 14.676 10.153 1.146 429 
2005 14.865 12.378 1.292 639 
2006 14.869 13.307 1.504 768 
2007 14.316 14.193 1.352 711 
2008 13.934 15.180 1.352 820 

Fonte: Armazém de Dados - PMMG/SM20 

Considerando a proposta acima de perceber fatores que possam alterar a 

dinâmica social contribuindo para a disseminação da criminalidade, observemos as 

tabelas 2, 3 e 4 para pontuar algumas peculiaridades registradas em seus dados. O 

grande salto das estatísticas foi registrado de 1999 para 2000, no que se refere à 

participação de adolescentes em crimes contra o patrimônio. As ocorrências tiveram um 

acréscimo de aproximadamente 311%, sendo que o crescimento acumulado entre 2001 a 

2008 atingiu o montante de aproximadamente 83%, apresentado uma retração a partir 

de 2006, provavelmente em função das políticas públicas implementadas com essa 

finalidade. As tabelas que retratam os dados da RMBH e da capital estão disponível nos 
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anexos e confirmam essa mesma tendência no que tange às modalidades e distribuição 

da criminalidade. 

Observemos o contexto sócio econômico vivenciado no período de 1999 e 2000 

para notar se houve alguma ocorrência que contribuísse para essa explosão 

criminogênica. Quanto a modalidade de crimes contra a pessoa, percebe-se que a 

evolução segue a mesma lógica. Tomaremos por base os estudos de Siqueira (2001) 

para entender esse momento político e econômico, confirmando ou refutando a 

associação entre crise econômica e ocorrência de crimes. Segundo Siqueira, a 

globalização como foi imposta ao Brasil, contribui para o déficit da balança comercial, 

como em 1999, que apenas a partir da desvalorização do real, permitiu aumentar as 

exportações e diminuir as importações. O Brasil contabilizou um único superávit no 

decorrer desse ano e apenas no mês de dezembro. Já no ano de 2000 encerrou com um 

déficit de US$ 691 milhões na balança comercial.  

Esse período coincide com o aumento indiscriminado da criminalidade juvenil e 

maiorista. 

“Os desequilíbrios na balança comercial fizeram do Brasil um eficiente 
exportador de empregos, principalmente para os Estados Unidos, com os quais 
tem mantido expressivo déficit comercial. A outra fase dessa exportação 
indesejável de emprego é o desemprego interno que a cada dia atinge maior 
número de brasileiros. Depois de ocupar o Brasil o oitavo lugar em 1990 e o 
quinto em 1995, ocupou em 1999 o terceiro, em maior número de 
desempregados.” (Siqueira, 2001) 
 

Ao abordarmos o momento sócio-político e econômico do país, buscamos 

entender o contexto social de produção da criminalidade. As ocorrências menoristas se 

comparadas aos dados dos registros maioristas, demonstram que os adultos não 

responderam da mesma forma que os adolescentes, pois, ocorre uma inversão nas 

modalidades de crimes quando cometidos por adultos e adolescentes nesse mesmo 

período. Porém tanto os adolescentes como os adultos, demonstraram terem sido 

influenciados pelo momento sócio - político - econômico.   

O número de adultos presos em Minas Gerais por cometimento de crimes contra 

a pessoa, num total de 1.015.384 entre 1999 e 2008, teve nessa mesma categoria e local 

um número de 99.120 adolescentes apreendidos, sendo um valor relativo equivalente a 

9,76%. Caso a inimputabilidade fosse o fator de estimulação para a criminalidade, essa 

relação deveria ser oposta.  
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Na modalidade de crimes contra o patrimônio, essa porcentagem é maior, mas 

ainda, não podemos falar em maior potencial ofensor dos adolescentes em relação aos 

adultos. No mesmo período foram registradas 402.021 ocorrências de crimes contra o 

patrimônio cometidos por adultos, as ocorrências relacionadas aos adolescentes 

perfizeram um total de 119.495, o que corresponde a de 29,72%.  

Tomando por base as variáveis econômicas explicitadas pelo estudo de Siqueira 

e os índices das tabelas 1 e 2, podemos inferir que ocorre uma relação variável entre 

momento sócio – político - econômico e incidência de atos criminosos. Fato que toma 

por verdadeira a afirmação de que a criminalidade é um fenômeno social e não apenas 

de segurança pública. Sendo necessários investimentos em políticas públicas e ações 

que ultrapassem o limite da lei e, alcance o sujeito de fato e de direito. A diminuição da 

idade penal permeia o limite da lei, sendo assim, insuficiente para contribuir com a 

redução da criminalidade juvenil. 

Foi identificado um conflito no recorte de idade que define o marco da 

adolescência e juventude. Segundo a Organização das Nações Unidas – ONU, 

juventude é a fase compreendida entre 10 e 29 anos de idade, para a Organização 

Mundial da Saúde – OMS a juventude compreende a fase entre 10 e 24 anos de idade. 

Assim, os registros sobre a vitimização de jovens ultrapassa os limites mínimo e 

máximo do recorte proposto pelo ECA, que trabalha com adolescentes com 12 anos 

completos a 18 anos incompletos. Fato que dificulta relativizar os dados para a faixa 

etária prevista no ECA.  

Segundo o (PRVL,2006), “análises complementares mostraram 
que, embora a violência letal contra adolescentes seja grave, o 
impacto dos homicídios continua subindo até atingir o seu pico 
na faixa de 20 a 24 anos. Entretanto, as políticas públicas devem 
contemplar idades anteriores, pois as dinâmicas que levaram à 
perda de vidas dos adolescentes provavelmente se iniciaram em 
faixas etárias anteriores, como a adolescência.” 
 

É importante registrar que após 18 anos completos os jovens são julgados pelo 

Código Penal e encaminhados para a justiça maiorista, assim a faixa na qual o pico da 

criminalidade se estabelece como crítica, já é encaminhada para o sistema prisional. 

Essa disparidade entre a classificação etária da juventude, pelos organismos 

internacionais, que incluem adolescência e juventude no mesmo recorte temporal, e que, 

com muita propriedade definem a juventude como potencialmente mais agressiva que 
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os adultos, e, o recorte etário do ECA, que  restringe o atendimento socioeducativo aos 

adolescentes, ameaça a compreensão de que para a legislação brasileira, adolescência e 

juventude são separadas por um marco divisor etário. 

Considerando o recorte etário da legislação brasileira, podemos inferir que os 

adultos sejam potencialmente mais violentos que os adolescentes. Comparemos os 

gráficos que seguem: 
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Gráfico 7 

Crimes contra a pessoa cometidos 
por adultos em MG
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Fonte: Armazém de Dados - PMMG/SM20 

Os tipos de crimes classificados como “vias de fato/agressão”, “lesão corporal” e 

“ameaças”, assim como os demais, coincidem em grau de incidência nas duas categorias 

– adultos e adolescentes. Tomando por base as três categorias identificadas 

anteriormente, analisamos o período mais recente. A categoria “vias de fato/agressão”, 

que no ano de 2008 registrou, aproximadamente, 3800 adolescentes autuados – 9,79% 

do total de registros, para os adultos esse número foi bem mais expressivo, ficando em 

torno de 35000 registros – 90,21% do total de registros. 

Em todas as demais categorias, observa-se que a relação entre as ocorrências 

tendo adolescentes como autores, ficou em um patamar de 10% em relação aos registros 

com autoria de adultos. Um questionamento pertinente é se, os atos cometidos pelos 

adultos não vitimaram adolescentes. Os dados não possuem esse nível de detalhamento, 

mas esse questionamento é pertinente em função da observação registrada no 

PARECER 478/2007 (SFB), onde o relator critica o fato de se dar pouca atenção à 

violência praticada contra a criança e o adolescente, focando apenas a violência 

praticada por eles. 

Podemos deduzir que os adultos possuem uma maior rede de comunicação que 

os adolescentes, assim, o adulto desviante atinge um nível de especialização que pode 

ser explicado pela teoria sociológica da subcultura. Seu acesso à rede criminogênica e 

ao aprendizado criminológico, fará dele um multiplicador desse aprendizado. Motivo de 
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duvidarmos da eficácia da redução da idade penal como forma de diminuir a 

criminalidade, visto que a inclusão de adolescentes no mesmo espaço físico dos adultos 

para cumprimento de medidas os exporia a um aprendizado criminológico maléfico à 

sua formação cidadã.  

Segundo BEATO (1998), “as principais causas que determinam o aumento 

alarmante da criminalidade infantil e adolescente em nosso País., não se alteraram 

muito com o decorrer dos anos”. Relacionando essa colocação com a realidade 

vivenciada no âmbito da aplicação das medidas socioeducativas, podemos observar que 

o combate à criminalidade não deve alvejar o desviante, mas as causas que 

corroboraram para sua inserção na criminalidade.  

As mães de adolescentes privados de liberdade verbalizam que para elas o filho 

apreendido está no “céu”, assumindo sua incapacidade para se colocar como co-

responsável pelos atos do adolescente. Demonstram reconhecer que dependem da 

intervenção do estado para impor, ainda que por força, os limites que faltaram a seu 

filho.  

Observamos de forma empírica, que esse fator não pode ser considerado 

irrelevante, visto ser possível que ele seja motivador da transmissão da idéia de 

impunidade frente aos atos dos adolescentes. Sendo esse um dos pilares que sustenta os 

argumentos em defesa da diminuição da idade penal, como forma de inibir a 

criminalidade juvenil a partir da punição severa. Apesar de identificarmos 

posicionamento contrário em relação à aplicação das penas pela justiça maiorista. 

A discussão sobre a eficácia e aplicabilidade das medidas socioeducativas, não 

deve ser conduzida de forma bipolar, ora para a questão da maioridade penal, ora para 

as causas da criminalidade; acreditando que uma ou outra coisa seja capaz de solucionar 

o problema. 

A Ordem dos Advogados do Brasil, por meio da Comissão de Direitos 

Humanos, defende, de modo coerente, que a redução da maioridade penal não reduzirá a 

onda de violência que assola o país, pois, caso o contrário, nas próprias palavras do 

Presidente daquela Comissão, Dr, Jairo Fonseca (1997), "se o código penal, válido para 

os maiores de idade, impedisse crimes, ninguém iria cometê-los depois do 18º 

aniversário". Tanto não é verdade que a porcentagem de delinqüentes juvenis, no 
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Brasil, em face da dos adultos é menor que a média mundial (11,6%), em torno de 10% 

(dez por cento). 

Além disso, dizer que o Estatuto da Criança e do adolescente não é rigoroso é 

apenas falácia para esconder que a questão não é legal, porém social. Antônio Cláudio 

Mariz de Oliveira, ex-presidente da OAB/SP de 1987/90, também se posicionou contra 

a redução, em artigo publicado no jornal "Folha de São Paulo", de 31/08/96, defendendo 

a aplicação eficaz do Estatuto, concluindo que o problema da criminalidade infanto-

juvenil é bem mais complexo que uma simples redução da maioridade. 

Considerando os argumentos apresentados por juristas que defendem a aplicação 

da legislação de forma a contemplar as peculiaridades dos sujeitos desviantes, devemos 

argumentar se o simples fato de encaminhar um adolescente para a penitenciária seria 

uma forma de fazê-lo adquirir cidadania e de fazê-lo respeitar a ordem jurídico-penal.  

A sociedade espera maturidade do adolescente e do jovem, porém, não existe 

uma rede de instituições consolidada que efetive sua inserção em programas que 

contribuam com seu desenvolvimento educacional, profissional e social. As famílias 

falham em cumprir o papel mediador do ajustamento do jovem na sociedade e ao 

mesmo tempo há uma grande pressão e controle midiático sobre a população jovem. 

Observa-se uma grande vulnerabilidade da juventude e uma forte vigilância e 

intolerância da mídia e da opinião pública. Desta forma, a população jovem vulnerável é 

eleita como um fator de ameaça e risco para a ordem social, passando a ser alvo 

preferencial de processos estigmatizantes e punitivos da mídia e do poder público. A 

adoção da diminuição da idade penal pode agravar a vulnerabilidade desta população e 

aumentar sua inserção na criminalidade. 

Daí, a importância de considerar a colocação de Cristiane Barreto, que afirma: “Adolescer 

no século XXI nas grandes cidades, torna-se, assim, mais que delicada transição, uma arriscada 

travessia. Perigos de uma encruzilhada, entre impasses subjetivos e ofertas da esquina”. (In: Vozes e 

Olhares)  

 

Os fatores familiares e sociais, associados à desigualdade socioeconômica, 

geram, no indivíduo, um sentimento de incapacidade de gerir suas expectativas 

pessoais, de forma não agressiva. 
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“causa sentimentos de frustração e revolta nas pessoas menos favorecidas 
economicamente, quando essas se sentem desconsideradas ocupando posições 
sociais de menor prestígio. Assim, ao se verem na condição de inferioridade 
econômica, sente a necessidade de empregar a violência para realizar alguns 
dos crimes necessários para obter renda, patrimônio e prestígio, fato que 
resultaria no aumento dos homicídios.” SILVEIRA (2007) 

 

A pobreza não pode ser considerada como fator determinante da adesão de um 

jovem à criminalidade, mas, a insuficiência de políticas públicas destinadas à juventude, 

reforça o quadro de desigualdade social que marca a vida das pessoas nos aglomerados 

urbanos, 

 
“Grande parte dos estudos sobre homicídios publicados no Brasil, ainda que 
se dedique apenas à distribuição espacial e temporal das mortes violentas, 
especula relação entre os elevados níveis endêmicos ou epidêmicos destes 
eventos e a pobreza ou a desigualdade, mesmo que o estudo realizado não 
ampare do ponto de vista empírico ou bibliográfico esta afirmação. De 
qualquer forma, a idéia que a pobreza e a desigualdade social estão por trás 
das altas taxas de crimes de uma forma geral, parece tão intuitivamente óbvia, 
aqui e em outros países as voltas com o problema, que alguns acham 
desnecessário esclarecer esta relação.” SILVEIRA (2007) 

 
É importante abordar as questões relacionadas à desigualdade social, quando da 

formulação de críticas ao ECA, visto que vigora um discurso que responsabiliza o ECA 

pelo aumento indiscriminado da criminalidade juvenil. O clamor social reclama da 

impunidade e alega que o ECA é paternalista e perpetuador da criminalidade juvenil. O 

aumento da criminalidade juvenil coincide com a promulgação do ECA, ou, diante do 

aumento da criminalidade juvenil, foi necessário criar critérios para aplicação de 

medidas que possibilitassem a retomada de caminhos fora da criminalidade, 

considerando que o adolescente é uma pessoa em desenvolvimento? 

A primeira acusação é de que o ECA apenas defende direitos. Não impõe 

nenhum dever às crianças e adolescentes. Tudo indica que os defensores dessa idéia não 

leram o Capítulo 1 do ECA que, no seu artigo 6º, traz a regra básica de interpretação de 

todos os demais artigos: 

Na interpretação desta Lei levar-se-ão em conta os fins sociais a que ela se 
dirige, as exigências de bem-comum, os direitos e deveres (grifo meu) 
individuais e coletivos e a condição peculiar da criança e do adolescente como 
pessoas em desenvolvimento. 

 

A segunda acusação é de que o Estatuto é paternalista e benevolente com os 

adolescentes autores de atos infracionais. Fato inverídico, o Estatuto responsabiliza 

penalmente o adolescente autor de ato infracional. Pelo novo direito, o adolescente 
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(pessoa entre 12 anos e 18 anos incompletos), autor de ato infracional deve ser 

processado e, se comprovada sua responsabilidade, ser-lhe-á aplicada a medida 

socioeducativa que melhor corresponda à natureza e à gravidade do ato praticado. Como 

ocorre com os delinqüentes adultos, o adolescente terá direito ao devido processo com 

todas as garantias próprias do estado democrático de direito. Observa-se uma 

contradição na demanda dos segmentos sociais que reclamam a redução da idade penal. 

Os direitos garantidos ao adolescente autor de ato infracional, nada mais é que a 

extensão dos direitos penais dos adultos, no atendimento ao adolescente. Os adultos 

possuem direitos como: presunção de inocência, direito a defensores, respeito à suas 

condições peculiares, a exemplo de pessoas portadoras de alguma necessidade, que são 

encaminhadas para cumprir suas penas em estabelecimentos específicos. Para esse 

segmento social, que demanda a diminuição da idade penal, o imperdoável é o 

adolescente autor de ato infracional ser tratado como sujeito, porque, proteção 

incondicional ele teria se a mão da justiça não o alcançasse.  

 

De um lado, é comum e freqüente a idéia de que o sistema penal está falido, que 

devemos investir em outras formas de solucionar conflitos, que muitas condutas devem 

deixar de ser consideradas crimes, que a pena de prisão deve ser usada em último caso. 

Ao mesmo tempo ouvimos dizer que o problema do país é a impunidade, que nossa 

legislação é muito branda, que a pena de morte e o rebaixamento da maioridade penal, 

são soluções úteis para defesa da sociedade contra o crime, que os criminosos não 

deveriam ter benefícios. Não sabemos como lidar com o crime, e ainda não definimos 

qual deva ser o objetivo das penas aplicadas, seja a adultos ou a adolescentes. Certo é 

que, a pena deve ser aplicada pelo Estado, visto que ela deve ter um caráter pedagógico. 

Se há uma constatação de que o sistema prisional não funciona para a ressocialização de 

adultos como a diminuição da idade penal pode contribuir para ressocializar os 

adolescentes? 

Percebe-se que há uma incerteza social quando o ECA se refere a 

responsabilização e não a punição. Responsabilizar é criar deveres em razão de um fato. 

Não se trata de sofrer um mal, pura e simplesmente, como na punição clássica. Alguns 

defensores do rebaixamento da maioridade penal afirmam que adolescentes praticam 

crimes porque não são punidos pela nossa legislação, que possuem plena consciência de 

que as medidas a eles destinadas são brandas, que nada acontece a eles quando cometem 

delitos. Essas colocações fazem com que dissemine na sociedade um sentimento de 
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impunidade, e pior, o entendimento que o adolescente é incentivado a cometer delitos. 

Mas as discussões sobre o ECA ocorrem quase sempre em momentos de grande 

comoção nacional, frente a eventos de grande agressividade e violência no qual há 

adolescentes envolvidos como autores. Falta discutir sobre a dinâmica social que ignora 

o excluído e suas necessidades. 

Segundo o relatório do Projeto Juventude e Prevenção da Violência 

(FBSP,2009). “ O Índice de Violência Juvenil permite uma análise apurada da condição de vida dos 

jovens brasileiros residentes em cidades com mais de 100000 habitantes”. Observa-se que o perfil 

dos jovens envolvidos na criminalidade é definido pela baixa vivência escolar, 

considerando que os adolescentes atendidos no sistema socioeducativo em sua quase 

totalidade, possuem o ensino fundamental incompleto, e ainda, mesmo os que 

avançaram para séries posteriores às séries iniciais, compreendidas entre a 1ª e 4ª séries 

do ensino fundamental, geralmente podem ser considerados, com baixo grau de 

letramento, que os condiciona à condição de analfabetos funcionais9, um acesso restrito 

a espaços de sociabilidade e integração cultural. Ainda, o capital cultural familiar é 

incipiente, sendo oriundos, em sua maioria, de família com pouca escolaridade e que 

ocupam um espaço desprivilegiado no mercado de trabalho. Em relação às atividades 

sociais, a que mais se destaca é a prática esportiva, devemos considerar que a atividade 

esportiva mais comum, “bater uma bolinha” demanda pouquíssimo investimento e 

acontece nos espaços tradicionais da própria comunidade. Tiveram contato precoce com 

as drogas ilícitas e não vislumbram, ainda que desejem, projetos futuros de ascendência 

social.  

A ausência de ambientes e atividades que propiciem maior comprometimento 

social e construção de perspectivas de mobilidade social, associada ao fácil acesso à 

aquisição de armas e às promessas de satisfação de seus desejos de consumo, através de 

ganhos imediatos com a criminalidade, fascina e manipula o jovem.  

Podemos concluir que as medidas de proteção e socioeducativas representam 

ordens jurídicas e que o adolescente não tem a opção em aderir ou não. Da forma 

simplista que o assunto é abordado, fica subentendido que o adolescente tem o direito 

de escolha. O fato que deve gerar mal entendidos, é que a interferência do judiciário 

                                                 

9 Analfabeto funcional é o sujeito que conhece os símbolos gráficos, possuiu mínimas habilidades para a 
leitura e escrita, porém, não faz uso social dessas habilidades. 
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com a aplicação das medidas socioeducativas é de caráter sancionatório, mas, deve 

pautar pela orientação pedagógica, com vistas à aquisição de novos valores e 

comportamentos sociais e pessoais. 

O SINASE tem a finalidade de operacionalizar de forma alinhada e construtiva a 

aplicação das medidas socioeducativas, sem desprezar a prática pedagógica norteada 

pelos princípios dos direitos humanos. Em seu capítulo 6, o SINASE, apresenta os 

parâmetros para as ações sancionatória das medidas aplicadas, porém sem desprezar seu 

caráter pedagógico contribuindo para a formação do adolescente. Os eixos 

estratégicos10, apresentados pelo SINASE, indicam como os programas podem no 

cotidiano de suas práticas, implementar os princípios dos direitos humanos, a partir de 

um projeto em que seus fundamentos e concepções estejam estabelecidos de modo 

coerente. Cada um dos eixos fornece indicações concretas de organização dos 

programas e das práticas.   

Em nenhuma medida socioeducativa, seja de meio aberto ou fechado, a adesão 

do adolescente é voluntária, inclusive o descumprimento de uma dessas medidas pode 

ocasionar a aplicação de uma medida mais gravosa, a exemplo da internação sanção ou 

internação.  O que a justiça juvenil não pode e não desconsidera é o fato de que mesmo 

sendo sancionatória, o objetivo da medida não é apenas punir, mas respeitar os 

princípios legais e resgatar direitos infringidos, sem perder o objetivo da 

responsabilização pelo ato infracional praticado. 

Ao contrário do senso comum que muitas vezes defende as medidas de 

internação como solução para todos os males que afligem a sociedade – como se manter 

certas pessoas apartadas do convívio social fosse resolver por si todos os problemas 

sociais – o Estatuto da Criança e do Adolescente e todas as regras sobre o tema 

assumem não ser essa a primeira, nem a melhor, das opções. 

O próprio direito penal valoriza opções alternativas à pena de prisão. Que dirá a 

Justiça Juvenil que está lidando com pessoas em processo de desenvolvimento e ainda 

não completamente responsáveis por seus atos. Assim, realmente foi intenção do 

                                                 

10Eles estão detalhados no documento do SINASE (item 6.3) e aqui serão apenas listados: 1. 
Suporte institucional e pedagógico 2. Diversidade étnico-racial, gênero e orientação sexual 3. 
Educação 4. Esporte, Cultura e Lazer 5. Saúde 6. Abordagem familiar e comunitária 7. 
Profissionalização/trabalho/previdência 8. Segurança 
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legislador restringir ao mínimo a possibilidade de aplicação da medida de internação. 

Por mais bem intencionada que seja, e por mais que na prática isso possa acontecer, a 

intervenção socioeducativa responsabilizadora nunca poderá ser considerada ou 

justificada como um bem para o sujeito.  

A produção desse capítulo tenciona colaborar para a percepção do leitor sobre os 

objetivos das medidas socioeducativas e sua regulamentação através do SINASE. 

Ainda, a discussão de pontos relacionados ao aumento da criminalidade em nossa 

sociedade, busca questionar sobre as variáveis que contribuem para a culminância de 

atos desviantes.  

O aumento do contingente populacional, a facilitação do acesso às armas de 

fogo, o desemprego e a desigualdade social, a cultura e o consumismo; são variáveis 

que cooperam para a adesão e permanência das pessoas na criminalidade, seja juvenil 

ou adulta. A apresentação da adolescência como sendo uma construção social, 

tencionou alertar o leitor para a necessidade de acostumar o olhar para uma visão 

holística da realidade social, na qual os fenômenos são desenvolvidos. Convidando a 

uma reflexão sobre as propostas protecionistas do Estatuto da Criança e do Adolescente, 

sobre a efetividade das ações propostas pelo ECA e regulamentadas pelo SINASE, com 

vistas a observar se a inimputabilidade é sinônimo de impunidade. 

 

Os registros estatísticos disponibilizados pretendem embasar as colocações, de 

forma a orientar as discussões sobre a proposta de Redução da Idade Penal. 
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Capítulo III 

 

3-1) - Um texto analisado fora do contexto nos dá motivos para pretextos – Os 20 

anos do ECA. 

Segundo Flávio Américo Frasseto: As leis, dizem, envelhecem, mas a 
jurisprudência é sempre atual. Este ditado, se vale como regra, encontra 
exceção na órbita da infância e Juventude. Aqui, podemos dizer, a lei é nova, 
mas a jurisprudência, em especial dos Tribunais Estaduais, envelhecida, fonte 
de resistência à modernização do pensamento. Isto porque o ECA não veio 
simplesmente ratificar uma situação de fato já consolidada na realidade 
cotidiana ou nas decisões dos Tribunais. Ele se impôs, no dizer de Edson Sêda, 
como matriz alterativa do imaginário e de práticas sociais, incorporando 
preceitos efetivamente modificadores de hábitos usos e costumes até então 
vigentes no trato com a criança e com o adolescente. (http://www.stj.gov.br 
acesso em 21/07/2010 às 22’30’’) 

 

Em 1990 o Estatuto da Criança e do Adolescente foi promulgado. A opinião 

pública responsabiliza o ECA pelo aumento da criminalidade juvenil no nosso país.  

Será que não estamos buscando pretextos para nos desviar de nossa responsabilidade 

quanto a raiz do problema da criminalidade?   

Analisando os dados estatísticos de forma isolada, podemos afirmar que houve 

um aumento da criminalidade juvenil após a promulgação do ECA e é provável que a  

pouca efetividade das políticas públicas protetivas, como a execução das medidas 

socioeducativas seja um fator relevante neste processo. Mas ao mesmo tempo, os 

problemas sociais não ficaram estagnados e a globalização disseminou novas tendências 

consumistas na população jovem. O problema da violência e criminalidade na 

população jovem não é exclusivo do Brasil. Segundo informações de relatórios da 

ONU, Population Environnement et Developpement: Rapport Concil, Nova York, 2001, 

entre 1804 e 1927 a população mundial dobrou, passando de 1 para 2 bilhões. Em 2010, 

a população mundial está se aproximando dos 7 bilhões. Assim, a população mundial 

cresceu 2 vezes e meia em menos de um século, sendo que grande parte dessas pessoas 

vivem em aglomerados urbanos sem estrutura de atendimento social que iniba as 

tensões.  

Segundo o Mapa da Medidas Socioeducativas em minas Gerais – 
(CRISP, 2009), o século XX viu a emergência de uma justiça juvenil 
específica e autônoma da justiça penal dos adultos na Europa, nos 
Estados Unidos e no Brasil. Ela se desenvolveu segundo o ritmo e as 
modalidades dos países, oscilando de forma não linear entre modelos 
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punitivos e protetivos, conhecendo episódios regressivos, associados 
aos sistemas políticos e ideológicos. Um dos aspectos centrais destas 
mudanças é a tentativa de reconciliar a tensão entre princípios e 
práticas punitivas e protetivas no controle do crime juvenil (Doob e 
Tonry, 2004). Oscilando ente objetivos de normalização, assistência e 
punição, menos formalizada que a justiça dos adultos, ela se caracteriza 
por grande variação. 
 

Observemos que há uma preocupação em se respeitar os sistemas políticos e 

ideológicos para construção da justiça juvenil em outros países. Isso posto, demonstra 

que as peculiaridades devem ser consideradas quando da aplicação da justiça. 

Culturalmente, no Brasil, vivenciamos demandas de nivelamento de práticas sociais 

com outros países. Em 1884, o jurista Tobias Barreto, em sua obra “Menores e loucos 

no direito penal”, já reclamava a redução da idade penal, que à época era de 16 anos, 

para 14 anos, visto que na França, à época esse era o limite para punição penal. Seria 

saudável questionarmos se o Brasil império poderia ser comparado em suas demandas 

sociais e políticas à França do pós revolução iluminista, que foi não apenas um divisor 

político, mas filosófico para a humanidade. 

Contrapondo o Mapa Mundi da Idade Penal (Em anexo) ao Mapa da Violência 

2010, observamos que a variação entre a idade penal e criminalidade não segue uma 

variação diretamente proporcional. O Chile estabeleceu como idade penal os 16 anos, e 

ocupa a posição de 28º lugar na classificação de violência juvenil mundial, porém, a 

Rússia, onde a idade penal é 14 anos, ocupa o desconfortável 7º lugar na classificação 

decrescente da violência juvenil mundial, já a África do Sul, onde a idade penal é 7 anos 

de idade, ocupa o 16º lugar na escala de criminalidade juvenil mundial. Cabe registrar 

que a menor idade penal registrada no Mapa Mundi da Idade Penal, é 7 anos de idade. 

Assim, a África do Sul deveria ocupar os últimos lugares na escala decrescente da 

criminalidade juvenil, caso a segurança pública e o controle da criminalidade se 

estabelecessem apenas nos limites das leis. O Brasil, ocupa a 6ª posição com referência 

aos homicídios de jovens na faixa etária de 15 a 29 anos, mas reafirmamos que o ECA 

se refere a adolescentes e excepcionalmente a jovens até 21 anos de idade.  

No Brasil ocorreu um aumento significativo de nossa população, assim como no 

contexto mundial, com uma característica muito peculiar que é a urbanização. Segundo 

dados do IBGE, os resultados definitivos do Censo Demográfico de 2000 indicam que a 

população do Brasil, em 1° de agosto de 2000, era de 169.799.170 pessoas. No Censo 

anterior, que foi realizado em 1991, a população brasileira era de 146.825.475 pessoas. 
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Isso significa que até o dia 1° de agosto de 2000 houve um aumento de 22.973.695 

pessoas na contagem. A pesquisa revela também que, se em 1991 75,6% da população 

residia em áreas urbanas, em 2000 a taxa de urbanização passou para 81%. Em termos 

práticos, podemos afirmar que as pessoas estão se mudando das áreas rurais para as 

urbanas. Em Minas Gerais, no ano de 1991 nossa população era de 15.743.152 em 2007 

19.273.506, apresentando um aumento de 22,42%. Essa informação tem por objetivo 

nos direcionar para uma contextualização do momento histórico para não pecarmos em 

responsabilizar uma lei pelas mazelas sociais que contribuem para o aumento da 

violência.  

Uma das principais bandeiras do movimento securitário de redução da idade 

penal, está baseada na baixa responsabilização e punitividade do ECA. Sustenta-se que 

a partir da implementação das medidas socioeducativas com o ECA, houve um processo 

de impunidade que reforçou o crescimento da criminalidade juvenil. A análise da 

evolução da aplicação da medida socioeducativa de privação de liberdade (internação)  

no Brasil refuta esta tese, ao mostrar que houve um crescimento contínuo das 

internações entre 1996 e 2009. 

Gráfico 8 

Evolução das internações no sistema socioeducativo no 
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Conforme apontado no gráfico acima, no decorrer de 13 anos, a aplicação da 

medida socioeducativa de internação, aumentou em 297,40%. Fato que refuta a tese da 

impunidade com a promulgação do ECA.  

Como registrado anteriormente, a criminalidade é um fenômeno social e deve 

ser analisado dentro de seu contexto gerador. Afirmar que a criminalidade é um 

fenômeno social, não significa desprezar que uma das funções da segurança pública seja 

combater a criminalidade, ou ainda, acusar os entes sociais que são vítimas da violência, 

de serem os responsáveis por esse fenômeno, mas é conclamar a sociedade a refletir 

sobre esse fato e contribuir com sugestões viáveis e responsáveis, para trabalhar os 

elementos geradores e sustentadores do desvio social. 

A constatação do aumento do registro de apreensão de adolescentes envolvidos 

em atos infracionais, precisa ser analisado de forma imparcial. Observamos que em 

diligências policiais, nas quais são abordados adultos e adolescentes com envolvimento 

em ações criminosas, a cultura da rua demanda do adolescente que esse assuma a 

autoria das práticas, visto que, acredita-se que o adolescente não seja responsabilizado 

por seus atos. Porém, a aplicação das medidas socioeducativas, principalmente em meio 

fechado, vem afetando os grupos criminosos que têm parte de seu contingente 

apreendido e responsabilizado por seus atos.  

O grande incômodo provocado pelo ECA, é o fato de que sua principal proposta 

é que enxerguemos o jovem como um pilar socialmente importante, isso demanda uma 

mudança de paradigma e investimentos em políticas públicas protetivas. Cabe ressaltar 

que a doutrina da proteção integral propõe defender a criança e o adolescente do 

cerceamento de seus direitos, evitando com isso que ocorra sua adesão à criminalidade. 

Após essa reflexão, vamos observar o que foi efetivamente realizado nos vinte 

anos de vigência do ECA. Mesmo com os avanços, conquistas e realizações dos vinte 

anos de vigência da lei, ainda há imensos desafios a serem superados para a plena 

aplicação das propostas do estatuto. A aplicação das medidas de meio aberto, reparação 

do dano, prestação de serviço à comunidade e liberdade assistida; ficou a cargo dos 

municípios estruturarem e gerenciarem sua aplicabilidade. Então, quando observamos 

as capitais e as grandes cidades, deparamos com uma situação de investimentos que 

possibilitam a aplicação da medida. Porém, nas cidades interioranas a situação é de 

grande desconforto para a sociedade, autoridades e para os adolescentes e suas famílias. 
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A proposta de municipalização da aplicação das medidas em meio aberto e de 

restrição de liberdade (Semi Liberdade), foi desenvolvida com base na necessidade de 

implementar a rede de atendimento proposta pelo ECA. Espera-se, que a proximidade 

dos gestores dos programas com o público atendido, contribua para uma constante 

reconfiguração do sistema a partir de uma avaliação processual. A reordenação 

administrativa dos órgãos, encarregados da execução em seus aspectos jurisdicionais e 

administrativos é indispensável à implantação, funcionamento e eficácia do novo 

sistema. 

 

Além de argumentos sobre as comodidades gerenciais, importa salientar a 

urgência da viabilização de alternativas ao atendimento socioeducativo de meio aberto, 

considerando os determinantes sociais, culturais, econômicos de cada região, para 

assim, significar pedagogicamente as medidas aplicadas. A municipalização tem por 

objetivo viabilizar o modelo descentralizado e satisfazer as demandas ora citadas. A 

inovação na estrutura de atendimento e aplicação das medidas em meio aberto, 

possibilita uma maior articulação e integração dos diversos serviços da rede pública 

(especialmente na área de proteção especial), requisitados em caráter acessório e/ou 

subsidiário às medidas socioeducativas de meio aberto. Para melhorar a reversão dos 

índices de violência e criminalidade entre adolescentes, através de uma maior 

disponibilidade para enfrentamento de focos específicos, a exemplo de violência em 

escolas ou áreas urbanas específicas. O objetivo é otimizar o sistema de atenção ao 

adolescente autor de atos infracionais, integrando ações das diversas políticas, 

programas e serviços de atendimento de forma a dinamizar o processo de reinserção 

sociofamiliar.  

Citamos de forma muito incisiva as ações voltadas para os adolescentes autores 

de atos infracionais, porém, o ECA causa um grande incômodo por igualar todas as 

crianças. A eficácia do ECA pode ser verificada no decréscimo na violação de direitos 

concernetes à criança e ao adolescente. Índices nacionais comprovam que obtivemos 

avanços significativos no decorrer das duas décadas de vigência do Estatuto, no que 

tange às medidas protetivas. Duas décadas após a promulgação do Estatuto da Criança e 

do Adolescente, estatísticas mostram progresso na qualidade de vida dos brasileiros 

com menos de 18 anos. Em 20 anos a mortalidade infantil caiu mais de 60%; o 

analfabetismo entre as crianças de 10 a 14 anos, que era de 14%, em 1990, foi reduzido 

a 2,8%; e o trabalho infantil, outra chaga brasileira, teve queda de 50% em quase 20 
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anos (dados do IBGE de 2008). No entanto, ainda seguem altos os índices de gravidez 

na adolescência; e a violência contra crianças e adolescentes continua sendo um 

problema de difícil solução, até porque, enxergamos a violência da criança e do 

adolescente, fato que justifica para muitos, a violência contra eles. 

Para retratar a situação da efetivação do atendimento ao adolescente autor de 

atos infracionais, incluídos por ordem judicial nos programas que atendem as medidas 

em meio aberto, tomaremos por base os estudos realizados pelo CRISP/UFMG (2007), 

registrados no relatório intitulado “Mapeamento Estadual de Medidas Socioeducativas 

em Meio Aberto” 

Quanto a estruturação para atendimento às medidas socioeducativas, ainda, não 

ocorreu um investimento de esforços por parte dos municípios do interior de Minas 

Gerais, com vistas a reintegrar o autor de atos infracionais. Temos que considerar as 

questões administrativas, financeira e políticas como variáveis importantes na análise 

dessa situação, mas não será aconselhável desprezar os fatores culturais, principalmente 

de populações menores e mais coesas em suas relações sociais, que repudiam ações 

desviantes e, a partir de seus valores, emite um juízo em desfavor do adolescente autor 

de ato infracional, considerando que qualquer investimento para sua reinserção social é 

desperdício de dinheiro. Assim, podemos observar a necessidade de um 

reposicionamento cultural que preceda a efetivação otimizada do ECA. 

Para retomarmos nossa discussão sobre a proposta da PEC 26/2002, de redução 

da maior idade penal, vamos focar a medida de privação de liberdade, internação.  

Segundo a legislação, as unidades de internação precisam ser projetadas de forma 

pedagógica. Mas, é pertinente informar que o PARECER 478/2007 (SFB), registra que 

no país, 71% das unidades socioeducativas de internação, não atendem às 

especificações do SINASE, no item acomodações e estrutura arquitetônica. 

Isso posto, não é o Estatuto que é falho, mas os gerenciadores das políticas 

públicas, que não agem com responsabilidade na busca de soluções efetivas para a 

situação. Sugerir que o encaminhamento dos adolescentes para presídios seja uma 

solução para a diminuição da criminalidade, não significa romper com o círculo da 

criminalidade, pois nosso sistema prisional tem cerca de 70% de reincidência, enquanto 

no sistema de internação de adolescentes autores de atos infracionais - que ainda não 
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funciona devidamente - esse índice não passa de 30%". O Parecer 478 (2007) do Senado 

Federal Brasileiro traz essa crítica, fundamentada em estudos estatísticos. 
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3-2) - Desafios da medida socioeducativa 

A lei11 foi proposta a partir da consideração que uma das características da 

adolescência é sua instabilidade, quanto a interesses e disponibilidades pessoais e 

emocionais. É por este motivo que nunca é demais destacar a necessária e correlativa 

flexibilidade, por parte do programa e do profissional encarregado do acompanhamento 

do adolescente. 

A adolescência é uma etapa do desenvolvimento humano que envolve vivências 

do desconhecido e escolhas importantes. A abordagem do adolescente autor de atos 

infracionais não pode ser distinta em relação aos demais adolescentes, no que tange a 

propostas inclusivas, a diferença está no tempo a ser considerado. O adolescente quando 

atendido em algum equipamento social, em nível de proteção e promoção de direitos, 

busca-se orientá-lo a vivenciar experiências que o mantenha afastado da prática de atos 

desviantes, já o adolescente atendido no sistema socioeducativo está em um tempo 

diferenciado, pois, vivenciou tais experiências. Nesse caso a proposta é de retomada de 

um novo caminho, de forma equitativa e não preconceituosa.  

A garantia de acesso individual do adolescente, ao exercício do direito da 

proteção integral, depende dos aspectos e desafios que se apresentam para ofertar 

oportunidades adequadas e suficientes para todos. O cumprimento da medida 

socioeducativa deve priorizar a condição de sujeito do adolescente e, oferecer-lhe o 

espaço para a construção de projetos de vida que considere seu protagonismo. Para 

tanto, se faz necessário considerar seus limites e potencialidades, com o objetivo de 

garantir não apenas o acesso, mas a efetivação em sua vida dos direitos e do exercício 

da cidadania.  

Nessa expectativa, a família, seja a nuclear ou extensa, ou ainda, substituta, deve 

ser convidada a participar do cumprimento da medida do adolescente, não com foco em 

sua culpabilização, visto que, o objetivo da medida não é culpabilizar – atribuir apenas à 

família e aos adolescentes as falhas que contribuíram para o desvio do jovem, sem 

considerar as variáveis sociais. Responsabilizar, no sentido de atribuir responsabilidade, 

como condição de responder pelo ato praticado, reconhecendo suas conseqüências e 

                                                 

11 A Lei Federal 8.069/90 – ECA- no caput do artigo 121 estabelece que: “A internação constitui medida 
privativa de liberdade, sujeita aos princípios de brevidade, excepcionalidade e respeito à condição 
peculiar de pessoa em desenvolvimento.”  
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interrompendo sua prática. O papel da família no comprometimento com o programa é 

se fortalecer para continuar auxiliando o adolescente, no alcance dos objetivos e metas 

traçados durante o cumprimento da medida e, as perspectivas de vida futura, de acordo 

com as particularidades do adolescente.  

Por isso, o principal objetivo do programa ao qual o adolescente foi inserido, é 

contribuir com intervenções direcionadas às singularidades de cada caso, para auxiliar o 

adolescente e seu grupo familiar na elaboração de ações que não apenas 

responsabilizem o adolescente, mas culmine com a dissuasão da prática infracional e 

afiança de forma, ainda que não permanente, mas progressiva, o acesso do grupo 

familiar aos equipamentos de garantia dos direitos fundamentais básicos, resguardados 

pela legislação. Podemos afirmar que, a responsabilização não pode se encerrar na 

pessoa do adolescente, mas deve percorrer as instâncias do poder público, através de 

articulações que promovam o bom funcionamento do programa socioeducativo, dando 

suporte para atendimento das necessidades subjetivas e objetivas do adolescente e de 

sua família. Um cuidado a ser observado pelos executores do programa é não enxergar o 

adolescente autor de atos infracionais como, exclusivamente vítima das mazelas sociais, 

pois, isso dificultaria trabalhar as especificidades, do caso inibindo a responsabilização 

do sujeito, por seus atos e por suas escolhas.  

Mas, é mister considerar as peculiaridades das pessoas na faixa etária 

compreendida como adolescência. Interessante é observar que a sociedade e 

principalmente aqueles que demandam a redução da idade penal, desconsideram essa 

peculiaridade no grupo dos adolescentes em conflito com a lei.  

Está estabelecido pelos princípios do SINASE que a medida socioeducativa deve 

ser individualizada, respeitar a capacidade do adolescente em cumpri-la, considerar o 

adolescente “como pessoa em processo peculiar de desenvolvimento” e garantir seus 

direitos fundamentais.  Esse é um principio fundamental para garantia do sucesso da 

medida socioeducativa. Mas parece agressivo à sociedade que as medidas 

socioeducativas, ofereçam aos adolescentes condições para ressignificar e refazer suas 

escolhas. O respeito à singularidade é um dos princípios consagrados na Convenção 

Internacional dos Direitos da Criança e do Adolescente, ratificado pelo ECA e 

transformado em diretrizes para o atendimento  nos programas de execução de medida 

socioeducativa pelo SINASE. Portanto as ações socioeducativas devem ser 
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desenvolvidas em ambientes pensados pedagogicamente, respeitando as fases de 

desenvolvimento integral do adolescente.   

Uma grande dificuldade observada nas pessoas que abordam as questões 

concernentes ao adolescente autor de ato infracional, é a dificuldades dessas pessoas em 

perceber que o infrator não deixa de ser adolescente em função do ato. Daí a dificuldade 

da sociedade em perceber a necessidade em se considerar e respeitar a diversidade - 

etária, étnico-racial, de gênero, orientação sexual, necessidades especiais, desigualdades 

de classe e regionais; que envolve todos os cidadãos, inclusive adolescentes; ainda que 

desviantes. O trabalho socioeducativo deve se contrapor à prática da segregação, 

trabalhando na perspectiva de resgatar a autoestima e autonomia dos adolescente, 

estimulando o protagonismo juvenil como meio de superação das desigualdades e das 

limitações para a execução da medida socioeducativa.  
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Considerações finais: 

Considerando a justificativa do legislador que propôs a PEC 26/2002, a qual se 

sustenta na presumível maturidade dos adolescentes contemporâneos, acreditamos que 

essa afirmação esteja pautada nos tipos de relações vivenciadas por crianças e 

adolescentes em nossa sociedade, visto que o propositor não justifica os parâmetros 

utilizados para embasar essa confirmação – inclusive no PARECER 478/2007 (SFB), 

ressalta-se esse ponto como dificultador para entendimento da proposta. Comecemos 

por questionar: Tomando por verdadeira essa conjectura, entendemos que o princípio de 

brevidade salientado pelo ECA, quando da aplicação da medida socioeducativa de 

internação, visa contemplar a retomada das relações sociais e comunitárias, antes que o 

sujeito se sinta abortado do contexto social. Um dos objetivos do ECA é a inserção do 

adolescente em seu meio, preservadas suas competências para vivenciar direitos e 

deveres com a maturidade esperada para essa fase da vida.  

A proposta socioeducativa tem por base a responsabilização do sujeito autor de 

atos infracionais. Primeiramente vamos entender o significado dessa proposta, o que é 

responsabilizar se não perceber as dimensões de seus atos. O ideal da responsabilização 

é que ela seja seguida de um reposicionamento pessoal e social, porém, reposicionar-se 

frente a escolhas, demanda disponibilização de oportunidades diferentes, assim, o 

sistema socioeducativo não tenciona gerar obediência passiva como almejado pela 

sociedade, mas sua função é orientar o sujeito na busca de novas possibilidades. Para 

atingir esse objetivo se faz necessário enxergar além dos atos infracionais e perceber 

que por trás de todo ato infracional há uma história, o papel da medida socioeducativa é 

de auxiliar a retomada dessa história para que o sujeito compreenda seu protagonismo 

em suas escolhas. 

A intenção em apresentar as propostas da PEC 26/2002 e do sistema 

socioeducativo, em forma de contraposição é alertar que entre um ponto e outro há 

interesses que perpassam o real e o imaginário nas duas propostas. O aumento da 

criminalidade juvenil é algo real, porém, a afirmação de que os jovens contemporâneos 

possuem maturidade é imaginária – visto que não houve comprovação dessa afirmativa 

com base em estudos científicos. Por outro lado, a proposta de responsabilização é justa 

e adequada aos sujeitos em desenvolvimento físico, emocional, psicológico; mas não é 

garantia de dissuasão da prática criminal, esse reposicionamento é imaginário, podendo 
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vir a se materializar, mas primeiramente nasce no desejo de quem trabalha com o 

desviante. 

Qual seria então o ponto de equilíbrio? O executor das medidas socioeducativas 

deve se constituir como autoridade, com a consciência de não impor uma realidade 

unilateral, trabalhando para que suas intervenções sejam dispensadas em determinado 

momento. O incômodo causado pela brevidade das medidas socioeducativas está na 

falta de esclarecimento sobre a complexidade do adolescente, e, não apenas do 

adolescente desviante. Ao falar em responsabilização e não em punição, os gestores do 

sistema socioeducativo pretendem demonstrar que para o adolescente, devido suas 

peculiaridades e limitações, mais importante que penalizar é fortalecer os processos de 

auto-conhecimento, possibilitando a inserção desse sujeito no mundo, de forma pouco 

dolorosa. 

A prerrogativa do sistema socioeducativo não é tratar o sujeito como livre, mas é 

fazer a medida cumprir seu caráter pedagógico, sem ignorar a realidade social onde será 

aplicada a norma. O socioeducador deve direcionar o olhar para a prática profissional, 

de forma a enxergar além do ato e perceber a pessoa, entendendo que ao ser aliciado 

pelo crime, o adolescente também foi vítima. O sistema socioeducativo não tenciona 

separar o adolescente da sociedade, mas prepará-lo para conviver dentro dela, como 

sujeito ativo e responsável pelos seus atos.  

Assim, o agente público deve estabelecer um equilíbrio entre intervenções 

pedagógicas e punitivas na execução da medida socioeducativa e evitar o antigo modelo 

sancionatório e vingativo. As pressões midiáticas devem ser respondidas com políticas 

públicas responsáveis e efetivas, segundo os parâmetros do ECA, que prevê privação de 

liberdade e não segregação. O adolescente privado de liberdade perde apenas sua 

liberdade e não o direito a sua cidadania. Como uma das funções dos direitos humanos é 

pensar os grupos sociais em suas particularidades, pensar as necessidades específicas 

dos adolescentes como pessoas em desenvolvimento é impedir a prática da 

discriminação e da estigmatização, visto que a pena não pode ultrapassar os limites 

legais. 

Ao insistir excessivamente nos objetivos pedagógicos, assistenciais, e 

terapêuticos da medida socioeducativa, arriscamos desprezar que essas medida são 
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conseqüentes a práticas de crimes, e, portanto expressam a força coercitiva do Estado, 

que se sobrepõe aos direitos individuais do adolescente, privando ou restringindo sua 

liberdade. Infere-se que as colocações sobre não punição incomodam de forma 

veemente a sociedade, pois, é comum depararmos com afirmações de que os 

adolescentes autores de atos infracionais não são passíveis de punição, essa punição 

aqui referida está baseada no conceito popular de punição e não no conceito 

socioeducativo. No conceito popular a punição deve ter um caráter retributivo, já no 

conceito socioeducativo se orienta pela prática restaurativa. 

Fato que pode dificultar a efetivação do ECA, pois, o aumento da sensação de 

insegurança reforçada pela mídia, e, as demandas de alguns segmentos sociais que 

reclamam por maior embrutecimento, no trato com os adolescentes autores de atos 

infracionais, tendem a desprezar o ECA e suas propostas inclusivas. Conforme 

registrado anteriormente, as programas de atendimento às medidas socioeducativas de 

meio aberto não foram consolidadas na grande maioria dos municípios mineiros, quanto 

aos demais estados federativos, não foi feita pesquisa sobre essa condição. Já no Brasil 

as unidades de cumprimento da medida socioeducativa de internação, funcionam de 

forma precária e em estabelecimentos que não atendem as exigências do SINASE.  

Considerando que o ECA foi promulgado em 13 de julho de 1990, e que, apenas 

em 2006 foi apresentada a proposta de regulamentação de sua aplicação, podemos 

afirmar que essa é uma lei que ainda não foi implantada de forma equitativa. Alguns 

segmentos sociais, rejeitam o ECA mesmo antes de sua implementação no que se refere 

à proteção integral da criança e do adolescente em risco social. Sendo que, a atenção 

integral à criança e ao adolescente pode contribuir para a retração da criminalidade. 

Lutar pela efetivação do ECA, fato que até o momento não aconteceu, é uma excelente 

contribuição para a diminuição da criminalidade de adolescentes e juvenil. 

Cabe ao poder judiciário aplicar as medidas socioeducativas, visto que essas são 

exercidas de forma vertical e impositiva, ou seja, de forma coercitiva, porém, as 

pressões midiáticas e políticas demandam que elas sejam abusivas e violentas, 

superando seu caráter responsivo em detrimento do sancionatário. Sendo assim, se faz 

necessário compreender que qualquer intervenção na esfera da liberdade do adolescente, 

por maior que seja a intenção pedagógica, deve ser cercada das garantias legais 

destinadas a proteger os direitos individuais contra os riscos de abusos de autoridade. 



 63 

Há uma cobrança de que os adolescentes em cumprimento de medida 

socioeducativa de internação, recebem cinco refeições por dia, educação, assistência e 

saúde; mas esses não são direitos de todos os adolescentes?  Então, o que deve estar no 

centro da medida? As oportunidades? Considerando que nossas escolhas são baseadas 

em oportunidades, ninguém escolhe aquilo que não lhe foi oportunizado, não é apenas o 

desejo que direciona para as escolhas. È possível que a combinação de todas essas 

coisas contribua para a inserção do jovem infrator na sociedade. Mas como estabelecer 

uma ligação com a superação do ato infracional? 

O principal questionamento a ser feito sobre a efetividade da aplicação das 

medidas socioeducativas, não é sobre o peso da medida, mas sobre a superação do ato 

infracional. A proposta da diminuição da idade penal também não traz uma diretriz que 

vislumbre atingir em alguma medida essa expectativa. Ao contrário, conforme 

posicionamento do relator do PARECER 478/2007 (SFB),  

“A redução do limite da imputabilidade criminal constitui medida socialmente 
perigosa, no sentido de flagra o indivíduo no seu momento de vida mais 
propenso à transgressão, quando ocorrem alterações somáticas e psíquicas 
que o levam a testar todos os limites impostos e o deixam especialmente 
vulnerável às influencias sociais. Por isso os atos infracionais mais comuns 
aos adolescentes são cometidos em grupo” 
 

Acreditamos que a afirmação acima tenha sido um dos fatores que embasou a 

decisão dos legisladores, quando da escolha do critério puramente biológico, para 

presunção absoluta de inimputabilidade para os menores de 18 anos, nele não 

interferindo o menor ou maior grau de discernimento. Motivo de questionarmos a 

proposta da diminuição da idade penal com base na suposta maturidade do adolescente 

contemporâneo, visto que essa afirmativa contraria posicionamentos científicos, a 

exemplo de MUSSEN (1997), que defende ser a adolescência, um momento da vida no 

qual o sujeito fica exposto a um maior grau de vulnerabilidade emocional e psíquica. 

Infere-se que o principal questionamento deve abordar, em que medida o 

programa socioeducativo está ajudando a refletir sobre quais as causas e conseqüências 

da infração, de modo que o adolescente possa compreendê-las e evitá-las no futuro, 

elaborando um plano de comportamentos mais saudável para si e para os outros.  Nosso 

objetivo é sugerir um diálogo que proponha ações que resultem em maior efetividade do 

sistema socioeducativo. Como destacado no PARECER 478/2007 (SFB), “Desta 

maneira, parece-nos que a melhor solução para o problema da delinqüência juvenil, ou 
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da violência infanto-juvenil, não está em alterar o texto constitucional, mas sim na 

aplicação do que já prevê o Estatuto da Criança e do Adolescente”. 

A discussão em torno do tema diminuição da idade penal pode e deve ser 

elencada, porém, tomando-se o devido cuidado para não se discutir apenas as leis, visto 

que as garantias de direitos ultrapassam em muito as esferas das leis. Não basta dispor 

de instrumentos jurídicos para a proteção dos direitos humanos, mas de disposição para 

fazê-los cumprir, e isso, depende da sociedade.  

A leitura que a sociedade faz de um evento, deve ser considerada pelos agentes 

públicos responsáveis por propor e aplicar políticas públicas focadas. Quando nos 

referimos às políticas públicas focadas, estamos compreendendo as ações 

governamentais para atender a grupos específicos, a exemplo dos sentenciados e dos 

adolescentes autores de atos infracionais. Não é necessário registrar que o ECA é uma 

lei estabelecida nos parâmetros da Constituição Federal e sob orientação de tratados e 

convenções internacionais ratificadas pelo Brasil. Portanto, as políticas de atendimento 

às crianças e aos adolescentes, devem se direcionar pelas prerrogativas do ECA.  

A proteção integral defendida pelo ECA, não pode falhar, sua falha é o principal 

fator de exposição do jovem à criminalidade. Sua efetividade será viabilizada a partir da 

integração dos equipamentos sociais, em função do atendimento social básico, 

minimizando a vulnerabilidade de grupos sociais mais expostos aos fatores 

criminogênicos. Conhecimento isolado não diz muito, as discussões precisam completar 

um ciclo para nortear as políticas públicas e otimizar investimentos em ações 

preventivas e corretivas. Preventivas no sentido de proteger o jovem das ações 

criminosas. Segundo o PARECER 478/2007 (SFB), para cada assassino na faixa dos 12 

aos 18 anos, correspondem 4 adolescentes mortos. Assim, mais do que ofensor os 

adolescentes são vítimas da criminalidade. Corretivas com a efetivação da aplicação das 

medidas socioeducativas, em conformidade com a legislação atual. 

A crítica levantada em torno da proposta da diminuição da idade penal, não tem 

por objetivo desconsiderar a visão do propositor, mas alertar para a necessidade da 

compreensão holística das variáveis objetivas e subjetivas, que perpassam pelo 

adolescer. Com isso, pretende-se contribuir com o exercício da criticidade, para auxiliar 

no entendimento de que decisões equivocadas podem ser evitadas. 
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Um equívoco que pretendemos evitar é o de acreditar que acolher o adolescente 

no sistema prisional irá reduzir o índice de criminalidade. É fato público, que a justiça 

maiorista vem buscando soluções alternativas para, gradativamente, substituir penas 

retributivas por penas restaurativas. As penas retributivas são aquelas que penalizam o 

criminoso com a reclusão, como forma de castigo pelo crime cometido. As penas 

restaurativas são aquelas nas quais é oportunizado ao sujeito reparar o dano de forma 

reflexiva, as conhecidas penas alternativas, a exemplo da prestação de serviço 

comunitário. Percebemos nessa proposta um avanço na justiça penal a partir de uma 

maior valorização do sujeito e não do crime cometido.  

Diante do exposto, interrogamos o porquê de tamanha aversão ao ECA, por 

parte de alguns representantes sociais. A justiça penal está apresentando evoluções no 

trato de suas mazelas, buscando alternativas ressocializadoras. O propositor da PEC 

26/2002 sugere que o ECA seja menosprezado, indo na contra mão das evoluções dos 

direitos humanos em nossa sociedade. Sua proposta é da prática de uma justiça 

meramente retributiva aos adolescentes autores de atos infracionais, fato que contraria, 

não apenas o ECA, mas a atual proposta do sistema prisional.  

Considerando o alerta registrado no PARECER 478/2007 (SFB) “Todavia, julgo 

que a matéria deve ser conformada pelo próprio texto constitucional, para se evitar 

alterações posteriores mais fáceis e tornar a maioridade instrumento banalizado de 

política criminal”. Infere-se que o relator demonstra cautela no julgamento do mérito, 

pois, vislumbra a possibilidade de abrir precedentes para alteração de cláusulas 

constitucionais, em função de adequação às políticas públicas focadas em ações de 

combate e controle da criminalidade. Assim, evitaria que a lei se adequasse às políticas 

públicas, já que, as políticas públicas devem contemplar as fronteira das leis.  

As necessidades sociais não podem ser atendidas a partir de uma proposta ou 

visão única e inflexível, a relativização contribui para minimizar a prática das injustiças. 

A proposta de diminuição da idade penal não deve ser divulgada como uma panacéia 

para os males advindos da insegurança pública. Não negamos que ajustes às propostas 

socioeducativas sejam necessários, mas refutamos por suspeita a certeza de que os 

males da juventude sejam reforçados por esse sistema, ou ainda, que o sistema prisional 

tenha a solução para alterar o quadro social, que provoca a fermentação do fenômeno da 

criminalidade juvenil.  
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Segundo posicionamento da senadora Patrícia Saboya, registrado no Parecer 

PARECER 478/2007 (SFB), a impossibilidade do sistema prisional receber os 

adolescentes, geraria maior sensação de impunidade. Isso porque, segundo esse 

documento, “há um número expressivo de mandatos de prisões não cumpridos pela 

justiça maiorista, devido o esgotamento da capacidade do sistema prisional em receber 

esses sentenciados”12. Portanto, se não há condições físicas para o abrigamento de 

adultos sentenciados pela justiça maiorista, tão pouco haverá condições para 

acolhimento de adolescentes nesse sistema. Esse registro apenas reforça que a 

criminalidade mais expressiva é praticada pelos adultos. A porcentagem de crimes 

praticados por adultos é em torno de 90% e por adolescentes em torno de 10%.  

Segundo o PARECER 478/2007(SFB), o percentual de delitos atribuídos aos 

adolescentes brasileiros, à época de sua apresentação, quando da apreciação da proposta 

de redução da idade penal. Estava abaixo da média mundial, que à época era de 11,6%, 

ficando muito aquém do número registrado no Japão (42,6%), onde a idade penal é 14 

anos. Esses dados derrubam o mito de que a criminalidade, no Brasil, avança em função 

da conduta dos adolescentes. Ainda, que nossos adolescentes se portam de forma 

consciente devido a inimputabilidade à qual estão sujeitos. Sendo a média mundial de 

desviantes juvenis, maior do que a brasileira, tomamos por certo que o desvio na 

adolescência é uma questão de imaturidade, e ainda, que a criminalidade é um 

fenômeno social e mundial. 

Sendo o teor da PEC 26/2002 a pressuposição da diminuição da criminalidade, a 

partir do rompimento com a prática da impunidade, que segundo o propositor é devida à 

legislação que regulamenta a responsabilização dos adolescentes, ser branda e 

permissiva. Possibilitou momentos de reflexão sobre fatores diversos que norteiam a 

questão, nesse sentido, entendemos que todo posicionamento é produtivo, pois, ainda 

que não alcance seu objetivo primeiro, nesse caso específico, alterar a legislação focada 

no atendimento às crianças e adolescentes. Criou uma situação favorável à discussão de 

um tema de extrema relevância para a sociedade brasileira. 

“O Senado Federal deve assumir sua responsabilidade, mas não deve 
desconsiderar que a segurança é um problema complexo que também 

                                                 

12 Segundo PARECER 478/2007(SFB), em 2007, para 15600 adolescentes em cumprimento de medida de 
internação, encontrava-se em cumprimento de penas 385 mil adultos, sem contar outros 350 mil 
condenados, ainda soltos, por falta de estrutura para se cumprir os mandatos de prisão. 
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tem outros responsáveis. Temos que cobrar do poder executivo, temos 
que cobrar ações dos governos estaduais, temos que dialogar com 
juízes, promotores e entidades da sociedade civil, enfim, não podemos 
colocar sobre os ombros dos jovens tamanha responsabilidade” 
(PARECER 478/2007 (SFB)) 
 

 

Conforme registrado anteriormente, o jovem busca reconhecimento como sujeito 

social. Acusar o adolescente de ser o responsável pela explosão da criminalidade, não 

seria apenas colocar sobre seus ombros uma responsabilidade indevida, mas, contribuir 

para seu empoderamento junto aos caminhos desviantes. Devemos considerar a 

complexidade da questão e propor discussões sobre o ECA em momentos que não 

coincidam com a ocorrência de eventos criminosos, classificados como hediondos, nos 

quais haja a participação de adolescentes. Infere-se que seja prudente fortalecer o 

sistema socioeducativo, atendendo as demandas sociais, sem contrariar os princípios 

constitucionais, atendendo o sujeito em desenvolvimento, em programa específico, 

como proposto pelo ECA e regulamentado pelo SINASE. Praticando a justiça no 

atendimento diferenciado, para os diferentes em sua estrutura psico-social. 
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Crime de roubo cometidos por adultos em MG 1999 200 0 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 
Roubo consumado a transeunte 2.307 2.045 2.012 2.467 2.755 2.647 2.818 2.657 2.590 2.285 
Roubo  à mão armada consumado a prédio comercial 400 589 576 644 715 729 676 639 477 430 
Roubo à mão armada consumado à transeunte 849 868 714 854 1.082 1.008 1.017 1.000 880 738 
Roubo à mão armada consumado à ônibus / coletivo 173 240 213 246 324 233 162 123 85 79 
Roubo à mão armada consumado de veículo automotor 103 135 187 174 299 238 271 271 193 127 
Roubo tentado à transeunte 311 315 317 426 478 413 498 491 498 523 
Roubo à mão armada consumado à residência 75 103 85 102 171 156 173 192 161 89 

                      

Crimes não violentos cometidos por adultos em MG 19 99 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 
Receptação 658 700 1.021 1.350 1.560 1.556 1.675 1.751 2.146 2.322 
Dano 3.702 3.769 4.200 4.334 4.166 3.980 4.238 4.836 5.526 5.378 

                      
Crime de furto cometidos por adultos em MG 1999 200 0 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 

Furto consumado a estabelecimento comercial 3.292 3.235 3.151 3.345 3.732 3.282 3.537 3.701 3.850 3.854 
Furto tentado a transeunte em via pública 231 206 159 238 244 183 186 169 201 215 
Outros furtos consumados 1.600 1.709 1.771 2.057 2.696 2.641 2.517 2.595 2.633 2.703 
Furto consumado à residência 1.243 1.036 1.151 1.317 1.496 1.293 1.472 1.621 1.864 2.117 
Furto Consumado à pessoa em estabelecimento comercial 524 477 463 556 549 446 518 587 545 457 
Furto consumado de automóvel 230 290 230 252 268 288 258 243 256 219 
Furto tentado à residência 528 404 374 445 513 482 478 466 501 565 
Outros furtos tentados 373 379 365 330 514 537 532 568 479 617 
Furtos tentados a estabelecimento comercial 754 604 484 555 747 702 642 662 822 1172 
Furto consumado à transeunte em via pública 1.542 1.321 1.278 1.531 1.694 1.157 1.249 1.138 1.208 1.327 
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Crimes qualificados cometidos por adultos em MG 199 9 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 
Furto qualificado consumado / arrombamento a residência urbana 1.637 1.477 1.549 1.606 2.034 2.075 1.948 2.223 2.321 2.222 
Furto qualificado consumado / arrombamento à prédio comercial 1216 1232 1079 1165 1332 1271 1302 1093 1072 1072 
Outros furtos qualificados consumados / arrombamentos 643 700 736 846 1.154 1.256 1.071 1.075 1.075 996 
Furto qualificado tentado / arrombamento em veículo automotor 246 228 321 428 580 555 522 363 339 296 
Furto qualificado consumado / arrombamento em veículo automotor 767 972 1.119 1.346 1.605 1.628 1.375 1.195 845 654 
Furto qualificado tentado / arrombamento à prédio comercial 311 352 316 344 400 400 387 327 372 382 
Furto qualificado tentado / arrombamento à residência urbana 347 318 330 372 485 509 508 532 515 565 

                      

                      
Crimes contra a pessoa cometidos por adultos em MG 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 

Homicídio tentado 2.226 2.355 2.661 2.801 2.672 2.377 2.599 2.822 2.854 2.389 
Homicídio consumado 467 488 518 504 552 501 550 553 591 616 
Sequestro e cárcere privado 42 61 68 77 71 91 108 102 130 141 
Porte de arma branca 2.786 2.882 3.318 3.629 3.338 3.189 3.578 3.835 3.944 4.419 
Porte de arma de fogo 5.234 5.665 6.130 5.955 6.225 6.158 6.163 5.812 5.707 5.681 
Ameaças 15.085 17.084 19.628 21.825 20.415 18.859 20.741 24.779 27.759 29.299 
Lesão corporal 22.983 24.614 26.828 29.960 27.993 26.393 29.871 34.821 40.802 42.378 
Vias de fato / agressão 24.225 24.527 26.930 28.562 26.008 23.854 26.694 30.971 34.041 34.464 
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Crime de roubo cometidos por adultos na RMBH 1999 2 000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 
Roubo consumado a transeunte 1.035 1.026 888 1.262 1.460 1.354 1.394 1.153 1.050 823 
Roubo  à mão armada consumado a prédio comercial 277 446 411 415 479 416 370 284 173 87 
Roubo à mão armada consumado à transeunte 454 552 388 473 695 579 575 527 362 278 
Roubo à mão armada consumado à ônibus / coletivo 156 199 184 195 240 179 113 50 37 45 
Roubo à mão armada consumado de veículo automotor 62 98 118 127 229 180 196 188 114 42 
Roubo tentado à transeunte 131 142 116 198 223 150 225 189 172 130 
Roubo à mão armada consumado à residência 28 30 18 59 64 82 66 59 50 12 

                      
Crimes não violentos cometidos por adultos na RMBH 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 

Receptação 154 162 268 358 352 290 224 232 250 259 
Dano 1.287 1.158 1.183 1.155 902 783 817 969 992 947 

                      

Crime de furto cometidos por adultos na RMBH 1999 2 000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 
Furto consumado a estabelecimento comercial 1.610 1.650 1.604 1.508 1.539 1.314 1.468 1.366 1.275 1.000 
Furto tentado a transeunte em via pública 132 110 90 157 163 130 106 102 68 88 
Outros furtos consumados 532 633 643 727 1.102 1.069 816 797 598 392 
Furto consumado à residência 285 220 259 256 244 208 257 278 261 313 
Furto Consumado à pessoa em estabelecimento comercial 268 219 199 228 243 156 188 247 154 49 
Furto consumado de automóvel 98 138 103 92 64 54 61 54 91 74 
Furto tentado à residência 123 88 55 62 77 38 45 49 46 79 
Outros furtos tentados 58 71 60 52 112 100 86 104 60 133 
Furtos tentados a estabelecimento comercial 155 95 74 127 183 167 194 167 195 302 
Furto consumado à transeunte em via pública 1.062 900 833 1.038 1.217 721 666 511 519 491 
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Crimes qualificados cometidos por adultos na RMBH 1 999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 
Furto qualificado consumado / arrombamento a residência urbana 489 468 387 466 563 509 422 497 315 188 
Furto qualificado consumado / arrombamento à prédio comercial 461 503 441 437 554 510 464 321 211 111 
Outros furtos qualificados consumados / arrombamentos 216 267 216 218 327 289 254 220 116 110 
Furto qualificado tentado / arrombamento em veículo automotor 102 81 146 168 240 209 162 108 61 26 
Furto qualificado consumado / arrombamento em veículo automotor 344 534 600 671 877 828 621 460 182 46 
Furto qualificado tentado / arrombamento à prédio comercial 79 104 103 81 141 136 108 95 60 21 
Furto qualificado tentado / arrombamento à residência urbana 100 72 88 69 118 114 100 106 91 32 

                      

Crimes contra a pessoa cometidos por adultos na RMB H 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 
Homicídio tentado 705 750 825 861 839 663 689 747 693 517 
Homicídio consumado 113 113 102 105 151 110 119 107 122 138 
Sequestro e cárcere privado 12 26 28 27 27 23 38 23 34 32 
Porte de arma branca 485 386 365 446 459 331 369 328 259 273 
Porte de arma de fogo 1.708 2.162 1.985 2.184 2.678 2.513 2.411 2.091 1.831 1.902 
Ameaças 5.149 5.355 5.235 5.924 4.923 4.258 4.577 5.726 5.824 5.377 
Lesão corporal 5.390 4.979 4.894 5.235 4.712 3.955 4.776 5.257 5.228 4.402 
Vias de fato / agressão 9.424 8.515 8.433 9.159 7.476 6.388 7.509 9.058 8.356 5.721 
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Crime de roubo cometidos por adultos em BH 1999 200 0 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 
Roubo consumado a transeunte 901 866 736 1.075 1.250 1.195 1.211 952 836 624 
Roubo  à mão armada consumado a prédio comercial 137 239 203 200 250 223 212 136 55 26 
Roubo à mão armada consumado à transeunte 340 416 270 355 558 450 415 325 241 153 
Roubo à mão armada consumado à ônibus / coletivo 68 110 129 114 165 115 75 29 22 21 
Roubo à mão armada consumado de veículo automotor 36 63 70 88 129 110 127 124 78 13 
Roubo tentado à transeunte 110 126 103 167 185 128 188 169 147 105 
Roubo à mão armada consumado à residência 14 16 13 27 35 35 34 32 29 9 

                      
Crimes não violentos cometidos por adultos em BH 19 99 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 

Receptação 106 104 182 264 246 185 148 124 128 150 
Dano 768 726 704 751 557 461 494 539 540 540 

                      

Crime de furto cometidos por adultos em BH 1999 200 0 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 
Furto consumado a estabelecimento comercial 1.313 1.359 1.317 1.206 1.230 1.220 1.116 1.010 914 653 
Furto tentado a transeunte em via pública 124 102 86 148 158 125 103 96 65 77 
Outros furtos consumados 345 406 411 422 663 674 587 508 338 184 
Furto consumado à residência 174 137 129 153 139 117 148 148 102 138 
Furto Consumado à pessoa em estabelecimento comercial 224 164 165 186 188 125 149 197 107 1 
Furto consumado de automóvel 67 91 67 61 38 33 33 43 79 64 
Furto tentado à residência 82 68 37 46 60 28 21 31 28 53 
Outros furtos tentados 38 48 32 39 68 59 56 74 40 100 
Furtos tentados a estabelecimento comercial 116 74 47 106 151 136 155 137 165 264 
Furto consumado à transeunte em via pública 1.005 849 777 978 1.144 684 634 470 465 439 
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Crimes qualificados cometidos por adultos em BH 199 9 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 
Furto qualificado consumado / arrombamento a residência urbana 287 278 227 260 337 329 245 247 114 30 
Furto qualificado consumado / arrombamento à prédio comercial 288 372 323 299 394 366 328 202 98 38 
Outros furtos qualificados consumados / arrombamentos 133 166 122 123 195 199 174 152 55 55 
Furto qualificado tentado / arrombamento em veículo automotor 78 65 123 144 195 187 149 88 45 12 
Furto qualificado consumado / arrombamento em veículo automotor 275 449 516 563 736 722 515 362 133 3 
Furto qualificado tentado / arrombamento à prédio comercial 46 65 79 56 105 105 78 65 31 7 
Furto qualificado tentado / arrombamento à residência urbana 79 51 50 47 72 82 66 73 53 10 

                      

Crimes contra a pessoa cometidos por adultos em BH 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 
Homicídio tentado 414 411 453 477 439 337 327 348 258 216 
Homicídio consumado 61 66 36 53 75 58 45 38 63 66 
Sequestro e cárcere privado 7 14 15 16 14 5 21 12 11 16 
Porte de arma branca 272 215 187 237 307 231 248 204 141 148 
Porte de arma de fogo 980 1.269 1.067 1.175 1.482 1.493 1.276 1.063 864 815 
Ameaças 2.712 2.877 2.609 2.926 2.403 2.093 2.348 2.484 2.303 2.116 
Lesão corporal 3.012 2.875 2.856 2.904 2.556 2.250 2.858 2.738 2.585 2.059 
Vias de fato / agressão 5.478 4.941 4.745 4.953 3.896 3.493 4.214 4.319 3.509 1.939 
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Crime de roubo cometidos por adolescentes em MG 199 9 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 
Roubo consumado a transeunte 36 457 760 1.017 1.039 1.044 1.288 1.350 1.275 925 
Roubo  à mão armada consumado a prédio comercial 6 153 329 372 467 432 432 410 352 358 
Roubo à mão armada consumado à transeunte 17 259 314 378 421 454 600 607 453 308 
Roubo à mão armada consumado à ônibus / coletivo 6 69 103 133 214 140 95 88 45 27 
Roubo à mão armada consumado de veículo automotor 3 22 29 34 93 94 109 80 77 33 
Roubo tentado à transeunte 4 73 102 190 204 205 195 245 199 207 

Roubo à mão armada consumado à residência 2 27 17 29 36 55 74 58 35 28 

                      

Crimes não violentos cometidos por adolescentes em MG 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 
Receptação 27 83 181 237 246 253 315 380 508 546 

Dano 153 707 1.004 1.193 1.075 1.006 1.124 1.209 1.289 1.325 

                      
Crime de furto cometidos por adolescentes em MG 199 9 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 

Furto consumado a estabelecimento comercial 202 653 1032 1244 1451 1303 1388 1525 1267 1392 
Furto consumado a transeunte em via pública 49 202 322 374 410 324 387 431 410 533 
Outros furtos consumados 62 371 540 674 892 887 841 799 792 790 
Furto consumado à residência 129 273 425 426 591 497 515 587 670 740 
Furto Consumado à pessoa em estabelecimento comecial 16 56 83 125 104 115 154 175 155 160 
Furto consumado de automóvel 16 45 55 81 116 111 103 106 112 110 
Furto tentado à residência 37 113 171 203 207 208 204 210 218 207 
Outros furtos tentados 17 95 111 159 225 261 197 196 182 190 
Furtos tentados a estabelecimento comercial 42 144 167 249 289 281 261 266 236 318 

Furto tentado à transeunte em via pública 2 97 127 203 241 139 124 115 99 102 

                      



 184 

Crimes qualificados cometidos por adolescentes em M G 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 
Furto qualificado consumado / arrombamento a residência urbana 95 336 567 603 789 951 800 880 873 813 
Furto qualificado consumado / arrombamento à prédio comercial 213 548 857 811 1080 1147 1132 903 861 797 
Outros furtos qualificados consumados / arrombamentos 16 37 65 103 126 171 131 130 127 107 
Furto qualificado tentado / arrombamento em veículo automotor 15 84 154 209 216 235 236 153 141 70 
Furto qualificado consumado / arrombamento em veículo automotor 50 282 444 498 662 609 650 571 340 205 
Furto qualificado tentado / arrombamento à prédio comercial 29 113 178 158 182 240 183 180 154 162 

Furto qualificado tentado / arrombamento à residência urbana 23 77 135 154 200 269 182 191 203 208 

                      

Crimes contra a pessoa cometidos por adolescentes e m MG 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 
Homicídio tentado 50 147 258 314 378 394 409 446 431 380 
Homicídio consumado 11 49 69 63 72 68 106 90 99 88 
Sequestro e cárcere privado 1 2 4 5 8 6 11 6 8 9 
Porte de arma branca 87 270 462 489 577 638 694 740 705 720 
Porte de arma de fogo 108 557 803 963 1.357 1.476 1.499 1.311 1.270 1.214 
Ameaças 187 750 1.208 1.502 1.557 1.552 1.911 2.190 2.453 2.659 
Lesão corporal 496 1.403 2.239 2.593 2.606 2.659 3.389 3.883 4.458 4.688 

Vias de fato / agressão 411 1.219 1.899 2.287 2.263 2.208 2.804 3.083 3.264 3.845 
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Crime de roubo cometidos por adolescentes na RMBH 1 999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 
Roubo consumado a transeunte 2 263 346 549 554 457 488 572 501 319 
Roubo  à mão armada consumado a prédio comercial 1 93 215 229 282 248 220 174 123 56 
Roubo à mão armada consumado à transeunte 4 155 200 238 269 253 344 333 222 84 
Roubo à mão armada consumado à ônibus / coletivo 4 66 99 116 176 110 58 57 26 13 
Roubo à mão armada consumado de veículo automotor 1 20 24 29 81 86 86 67 48 16 
Roubo tentado à transeunte 2 34 23 68 82 67 53 81 59 52 

Roubo à mão armada consumado à residência 0 16 5 8 18 36 42 18 5 5 

                      

Crimes não violentos cometidos por adolescentes na RMBH 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 
Receptação 0 11 44 49 44 36 34 28 41 32 

Dano 24 379 448 498 342 215 303 319 363 282 

                      

Crime de furto cometidos por adolescentes na RMBH 1 999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 
Furto consumado a estabelecimento comercial 16 232 315 385 343 299 275 283 190 161 
Furto consumado a transeunte em via pública 8 105 146 222 258 152 129 126 111 122 
Outros furtos consumados 6 114 169 256 335 277 184 157 119 70 
Furto consumado à residência 8 52 83 73 88 62 62 96 71 60 
Furto Consumado à pessoa em estabelecimento comecial 1 20 22 51 40 33 42 37 34 6 
Furto consumado de automóvel 5 25 28 37 28 16 12 21 33 44 
Furto tentado à residência 4 20 21 28 19 9 15 17 14 16 
Outros furtos tentados 0 20 12 14 33 19 20 16 8 23 
Furtos tentados a estabelecimento comercial 4 17 13 30 46 37 26 26 25 34 

Furto tentado à transeunte em via pública 0 11 25 27 27 30 25 34 18 21 
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Crimes qualificados cometidos por adolescentes na R MBH 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 
Furto qualificado consumado / arrombamento a residência urbana 9 123 153 147 175 181 157 134 105 48 
Furto qualificado consumado / arrombamento à prédio comercial 8 156 211 203 212 156 139 81 56 27 
Outros furtos qualificados consumados / arrombamentos 3 55 72 96 132 98 78 48 26 31 
Furto qualificado tentado / arrombamento em veículo automotor 3 28 68 74 67 69 61 34 24 3 
Furto qualificado consumado / arrombamento em veículo automotor 6 165 271 288 360 305 299 218 85 15 
Furto qualificado tentado / arrombamento à prédio comercial 4 27 38 37 33 32 34 20 5 5 

Furto qualificado tentado / arrombamento à residência urbana 0 18 11 19 25 55 21 18 16 12 

                      

Crimes contra a pessoa cometidos por adolescentes n a RMBH 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 
Homicídio tentado 5 59 105 131 150 165 131 156 138 110 
Homicídio consumado 0 16 29 20 27 28 30 36 30 28 
Sequestro e cárcere privado 0 1 3 3 5 4 6 3 5 4 
Porte de arma branca 6 50 73 89 126 84 77 66 38 41 
Porte de arma de fogo 19 330 422 554 858 839 893 732 609 555 
Ameaças 24 260 295 424 413 325 446 468 434 408 
Lesão corporal 32 244 431 471 489 357 472 550 496 382 

Vias de fato / agressão 48 404 479 644 543 444 620 619 608 429 
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Crime de roubo cometidos por adolescentes em BH 199 9 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 
Roubo consumado a transeunte 1 218 295 468 467 371 374 465 372 237 
Roubo  à mão armada consumado a prédio comercial 1 59 128 133 181 141 102 103 51 17 
Roubo à mão armada consumado à transeunte 2 105 129 167 195 169 237 205 111 31 
Roubo à mão armada consumado à ônibus / coletivo 0 46 66 72 126 71 38 33 14 6 
Roubo à mão armada consumado de veículo automotor 1 17 15 24 51 56 49 47 34 2 
Roubo tentado à transeunte 1 29 18 58 72 59 43 65 52 38 

Roubo à mão armada consumado à residência 0 12 0 1 11 20 23 11 2 2 

                      

Crimes não violentos cometidos por adolescentes em BH 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 
Receptação 0 8 33 34 25 23 21 8 24 14 

Dano 0 316 356 378 242 172 230 247 229 157 

                      
Crime de furto cometidos por adolescentes em BH 199 9 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 

Furto consumado a estabelecimento comercial 3 186 255 300 265 211 204 180 124 88 
Furto consumado a transeunte em via pública 2 97 127 203 241 139 124 115 99 102 
Outros furtos consumados 0 63 94 157 184 166 114 85 50 19 
Furto consumado à residência 1 24 56 32 44 25 29 38 31 21 
Furto Consumado à pessoa em estabelecimento comecial 0 0 1 0 1 0 0 0 0 0 
Furto consumado de automóvel 0 21 13 22 22 10 9 18 30 41 
Furto tentado à residência 0 17 17 17 15 2 4 3 5 5 
Outros furtos tentados 0 13 9 10 17 14 10 9 7 17 
Furtos tentados a estabelecimento comercial 0 7 9 22 43 31 19 14 23 29 

Furto tentado à transeunte em via pública 0 9 22 25 24 30 24 31 15 18 
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Crimes qualificados cometidos por adolescentes em  BH 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 
Furto qualificado consumado / arrombamento a residência urbana 6 75 98 94 87 95 78 45 22 4 
Furto qualificado consumado / arrombamento à prédio comercial 2 116 144 127 128 87 73 37 20 4 
Outros furtos qualificados consumados / arrombamentos 0 37 53 44 57 57 42 20 6 22 
Furto qualificado tentado / arrombamento em veículo automotor 2 26 56 67 57 57 55 30 17 2 
Furto qualificado consumado / arrombamento em veículo automotor 2 145 231 259 308 252 273 184 68 8 
Furto qualificado tentado / arrombamento à prédio comercial 0 20 33 30 24 18 24 14 3 1 

Furto qualificado tentado / arrombamento à residência urbana 0 17 5 11 16 40 16 4 5 1 

                      
Crimes contra a pessoa cometidos por adolescentes e m  

BH 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 
Homicídio tentado 2 34 60 81 93 105 80 94 65 47 
Homicídio consumado 0 13 15 11 14 15 16 23 18 11 
Sequestro e cárcere privado 0 0 0 0 2 2 1 2 2 3 
Porte de arma branca 0 40 50 66 87 68 69 42 19 20 
Porte de arma de fogo 12 209 245 360 574 538 560 423 339 299 
Ameaças 6 186 177 248 241 188 288 240 181 195 
Lesão corporal 2 144 297 286 300 232 287 318 275 186 

Vias de fato / agressão 8 275 295 384 320 269 365 303 284 184 
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